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1  Este indicador relaciona a ma-
trícula na idade considerada
ideal para cursar o nível de ensi-
no e a população da faixa etária
teoricamente correspondente
ao nível de ensino considerado.

2 Segundo dados divulgados pela
Organization for Economic
Cooperation and Development
(OECD), para o ano de 1994, a
taxa de escolarização líqüida
média para o grupo de 27 na-
ções capitalistas mais industria-
lizadas é de 96,4%, na faixa de 5
a 14 anos. Fonte: OECD. Centre
for Educational Research and
Innovation. Education at a
Glance � OECD Indicator � 1996.

3 A matrícula inicial é o número
de alunos matriculados até 27
de março.

O ensino fundamental no Brasil reveste-
se de significativa importância. Tanto é que
as matrículas nesse nível correspondem a
73% dos quase cinqüenta milhões de alu-
nos matriculados em todos os demais ní-
veis de ensino regular.

Os dados disponíveis permitem
concluir que o sistema educacional brasi-
leiro, a despeito de seu expressivo cresci-
mento e da ampliação do atendimento da
população na faixa etária, ainda está longe
de uma boa eficiência e apresenta um bai-
xo rendimento. Malgrado a democratiza-
ção das vagas, ele está longe de atender à
eqüidade, subsistindo fortes desigualdades
regionais e internas ao próprio sistema. A
esperança de escolarização de uma crian-
ça é muito baixa, uma vez que poucos con-
seguem terminar o ensino fundamental.

Verifica-se que, no decorrer dos
últimos anos, a par do significativo desen-
volvimento quantitativo da escolarização,
aconteceu uma certa melhoria dos resulta-
dos do sistema educativo. A partir de mea-
dos da década de 80, ocorreram inúmeras
experiências e iniciativas, nos municípios e
estados, com a introdução de inovações
nos programas visando à melhoria da quali-
dade de ensino, além dos novos mar-
cos institucionais definidos pela Cons-
tituição de 1988. Da mesma forma, nos
anos 90, acelerou-se a introdução de
inovações, com o incremento de proces-
sos descentralizadores de repasse de re-
cursos federais para os demais níveis de
governo, podendo-se assim dizer que, ao
final deste século, o País passa por uma
transição, que marca o início de um novo
período capaz de ampliar a escolarização
efetiva da população.

Contudo, há necessidade de um
esforço mais concentrado dos diferentes
níveis de governo na implementação de
políticas que contemplem não só um pro-
gresso dimensionado quantitativamente,
mas um avanço qualitativo que envolva di-
mensões tais como: formação dos profes-
sores, remuneração, material didático de
apoio, adequação dos currículos, sistemá-
ticas de avaliação, gestão da unidade es-
colar, dentre outras.

Os principais dados e indicado-
res do desempenho do ensino fundamen-
tal, examinados a seguir, tratam basicamen-
te da cobertura, da produtividade e da efi-
ciência, assim como da situação da sua
infra-estrutura física e humana. Finalmente,
analisam-se as informações relativas à edu-
cação especial.

A UNIVERSALIZAÇÃO
DO ENSINO
FUNDAMENTAL

O Brasil está hoje muito próximo
da universalização do ensino fundamental,
com uma taxa de escolarização

1
 situada no

patamar de 91%. Em menos de trinta anos,
saltou-se de uma taxa de 67% para 91%,
revelando o esforço feito pelo País para
conseguir, finalmente, oferecer o ensino fun-
damental para todas as crianças e jovens
(Gráfico 1, Anexo 5). A Região Nordeste é a
única que ainda está distante dessa taxa,
com 83%. No Sul e Sudeste, praticamente
toda a população dessa faixa etária tem
acesso à escola (Tabela 1, Anexo 5).

2

Em 1975, as matrículas no ensino
fundamental 

3 
 atingiam nada menos do que

5
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dezenove milhões de alunos, que passa-
ram a ser trinta e quatro milhões em 1997;
o índice de crescimento no período foi
de 75%.

Essa expansão seguiu as caracte-
rísticas regionais. Assim, as Regiões Sul e
Sudeste que haviam, no ponto de partida,
realizado um grande esforço de ampliação
da oferta de vagas, apresentaram taxa de
crescimento bastante inferior à média nacio-
nal. Nas Regiões Norte e Nordeste, consi-
deradas menos desenvolvidas do ponto de
vista socioeconômico, observam-se as ta-
xas de crescimento superiores à média na-
cional e extremamente elevadas: 286% e
114%, respectivamente. Mas esses resulta-
dos foram insuficientes para superar a enor-
me carência de escolarização acumulada,
subsistindo problemas de oferta de vagas
nas zonas rurais e pequenas cidades mais
pobres bem como nas periferias das re-
giões metropolitanas (Tabela 2, Anexo 5 ).

No que se refere à oferta de ma-
trículas no ensino fundamental, ressalta-se
a maciça presença do setor público (89%)
no atendimento dos alunos, confirmando,
dessa forma, o preceito constitucional que
define: "O dever do Estado com educação
será efetivado mediante a garantia de ensi-
no fundamental, obrigatório e gratuito, in-
clusive para os que a ele não tiveram aces-
so na idade própria" (Constituição do Bra-
sil, 1988, artigo 208).

Verifica-se que não há nenhuma
tendência de municipalização (descen-
tralização para o município), a despeito
do aumento da participação percentual
da rede municipal no total de matrículas:
de 30%, em 1975, para 36%, em 1997. Há
de se considerar, entretanto, que o índice
de crescimento da rede municipal foi su-
perior ao da rede estadual, que responde
em média por 53% das matrículas, em to-
das as regiões do País. Em 1997, a rede
municipal é predominante apenas na Re-
gião Nordeste, com uma participação em
torno de 51%. Permanece a convivência e
a concorrência de duas redes, que dificil-
mente se inter-relacionam.

A análise da composição das
matrículas do ensino fundamental por fai-
xa etária revela que 78% do total corres-
pondem à faixa de 7 a 14 anos. A presença
de alunos com mais de 14 anos no ensino
fundamental tem aumentado nos últimos
anos, correspondendo atualmente a qua-

se um quarto das matrículas. Esses dados
podem revelar que os jovens estão voltan-
do à escola para completar sua escolari-
zação, ou estão permanecendo mais tem-
po na escola apesar das reprovações (Ta-
bela 3, Anexo 5).

Verifica-se também uma tendên-
cia em reduzir o número de matrículas de
crianças com menos de 7 anos, cujo índi-
ce de crescimento foi negativo de 39% nos
últimos 20 anos.

A QUALIDADE
DO SISTEMA
EDUCACIONAL4

Desempenho
dos principais
indicadores
de qualidade

Ao ser estabelecida a obriga-
toriedade da freqüência ao ensino funda-
mental para as crianças de 7 a 14 anos,
imaginava-se a ocorrência da ideal conti-
nuidade do fluxo dos alunos, que iniciando
a 1ª série aos sete anos concluiriam a 8ª
aos 14 anos. No entanto, os dados reve-
lam a inexistência desse fluxo ideal. Em
1975, as quatro primeiras séries concentra-
vam 71% do total das matrículas. Havia,
basicamente, um ensino voltado para o
aprendizado das primeiras letras. Em 1997,
esse percentual caiu para 60%, revelando
que as séries subseqüentes também pas-
saram a absorver um maior número de alu-
nos. Esses dados apontam para uma
melhoria do sistema uma vez que se am-
plia a oferta de matrículas nas séries finais
(Gráfico 2, Anexo 5).

As principais causas mediatas do
congestionamento escolar podem ser me-
lhor entendidas com o auxílio da análise
da taxa de distorção série/idade (defasagem
em relação à idade normal).

5
  De acordo

com os dados disponíveis, verifica-se, para
o País, que 47% do total de alunos matri-
culados estavam fora da faixa etária, em
1996, contra um percentual de 76%, em
1982. Esse comportamento, analisado pe-
las regiões brasileiras, altera-se substanci-
almente. Na Região Sul, a taxa de distorção
é de 27%; na Sudeste, de 35%; enquanto
na Nordeste é de 66%, em 1996 (Tabela 4,
Anexo 5).

4 Agregam-se aqui os indica-
dores que medem os aspec-
tos qualitativos do ensino
ofertado, que se referem ba-
sicamente ao rendimento do
sistema.

5 Deve-se considerar a idade
recomendada para cada sé-
rie/nível de ensino, ou seja,
sete anos para a 1ª série do
ensino fundamental, oito anos
para a 2ª série e assim
sucessivamente até a 8ª série.



71

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

A análise dessa taxa pelas séries
e pelas regiões revela que as Regiões Sul e
Sudeste conseguiram reduzir sensivelmen-
te a distorção, principalmente nas séries ini-
ciais: em 1996, na 1ª série, a taxa era de
apenas 13% e 17%, respectivamente. No
Nordeste, a distorção na 1ª série era de 58%.

Para a melhor compreensão do
movimento dos alunos no interior do siste-
ma educacional, utiliza-se a taxa de transi-
ção entre séries, que também aponta para
uma melhoria do sistema: reduziu-se a pre-
sença de alunos repetentes na composi-
ção da série, assim como caiu o número
de alunos evadidos, conforme dados da
Tabela 5 (Anexo 5). Em 1995, as séries que
concentraram um número expressivo de
alunos repetentes na sua composição fo-
ram a 1ª , com 44%, e a 5ª , com 35%.

A análise do comportamento re-
gional das taxas de transição confirma a
pior situação das Regiões Norte e Nordes-
te, cujo percentual de alunos repetentes na
1ª série é superior a 50% (Tabela 6, Anexo
5). É interessante observar, entretanto, que
para as demais séries, embora permaneça
o padrão de pior desempenho nas Regi-
ões Norte e Nordeste, as diferenças regio-
nais são bem menos expressivas. Tal qua-
dro revela que os sistemas educacionais
encontram mais dificuldades em enfrentar
as causas da repetência de 5ª a 8ª série,
independentemente da região e das con-
dições socioeconômicas e da própria or-
ganização do sistema educacional.

A partir desses dados, pode-se in-
ferir que nas Regiões Sul e Sudeste foram
implementadas pelos governos estaduais e
municipais políticas educacionais, que
priorizaram as séries iniciais, com a implan-
tação de ciclos (como o ciclo básico), ex-
tensão da jornada, estratégias de recupera-
ção de estudos, etc, desde meados dos anos
80. Ora, isso significa que a atuação efetiva
do Estado consegue reverter problemas crô-
nicos da educação brasileira. Espera-se que
as novas disposições da LDB, tais como o
parágrafo 1º, que diz ser "facultado aos sis-
temas de ensino desdobrar o ensino funda-
mental em ciclos..." e o parágrafo 2º, que
menciona que "os estabelecimentos que uti-
lizam progressão regular por série podem
adotar no ensino fundamental o regime de
progressão continuada", estimulem mudan-
ças significativas no sistema educacional,
propiciando uma melhoria de seu desempe-
nho e aumentando sua eqüidade.

Verifica-se também que a 5ª série
continua concentrando grandes contingen-
tes de alunos que, ou tiveram reprovações
nas séries anteriores, ou que, após terem
terminado a 4ª série, deixaram de estudar,
retornando algum tempo depois. É impor-
tante lembrar que tais dados não estão de-
sagregados por turnos escolares. Supõe-
se que esse índice de assincronia seja mais
elevado para o período noturno.

Esse movimento de saídas e de
retornos à escola é muito intenso. Uma com-
preensão melhor dessa dinâmica e a cria-
ção de mecanismos que evitem a saída,

6

de acordo com as situações regionais, tal-
vez seja um importante passo em direção
à melhoria do ensino.

Há diversos estrangulamentos que
afetam o fluxo das matrículas, tais como o
ingresso tardio dos alunos, as interrupções
temporárias devido a diversos fatores (mu-
danças constantes, trabalho) e as repetências.

Repetências. E aqui chegamos a
um dos pontos cruciais para se entender
os baixos níveis de escolarização da po-
pulação. Apenas 73% dos alunos matricu-
lados no ensino fundamental lograram su-
cesso no País todo em 1996, de acordo
com os dados da Tabela 7 (Anexo 5. Ver
também, a Fórmula da Taxa de Aprovação).
Isto significa que um quarto dos alunos não
conseguiu avançar na sua escolarização e
teve de retornar à escola no ano posterior,
freqüentando mais uma vez a mesma sé-
rie. Em números absolutos tem-se a ex-
traordinária cifra de 8.058.163 de alunos.

7

A análise regional confirma um
quadro de desempenho muito insatisfatório
para as Regiões Norte e Nordeste, cujas
taxas de aprovação se encontram muito
abaixo da média nacional, isto é, 62%. Tam-
bém o desempenho dos alunos da rede
municipal é um pouco inferior ao dos alu-
nos da rede estadual: 67% contra 73%.

A análise da aprovação pelas sé-
ries revela que a primeira e a quinta séries
ainda continuam sendo o grande ponto de
estrangulamento do sistema. Em 1996, ape-
nas 64% dos alunos da primeira série con-
seguiram ser promovidos para a série se-
guinte, na média nacional. Aqui as dispari-
dades regionais, constantes na realidade
educacional brasileira, acentuam-se assus-
tadoramente. Enquanto no Sudeste, 88%
dos alunos nessa série inicial lograram apro-
vação, no Nordeste, esse resultado atinge
somente 49%.

8

6 Esse movimento de entrada
e saída reduziria muito se se
adotassem medidas simples
tais como acompanhar mais
de perto os alunos, conhe-
cendo os motivos pelos
quais estão se ausentando,
e manter contato sistemático
com as famílias; oferecer
uma assistência pedagógi-
ca aos alunos que não têm
bom desempenho etc.

7 É necessário frisar que hou-
ve uma melhoria, uma vez
que a taxa de aprovação era
de 61%, no final dos anos 80.

8 Em 1996, isso significou em
termos absolutos 685.406
alunos.
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A produtividade do sistema tem
sofrido uma transformação importante a
partir de meados dos anos 90, quando co-
meçam a melhorar alguns indicadores. As-
sim acontece com o número de conclusões
na 8ª série, que sofreu um extraordinário
crescimento. Se no período de 1984 a 1990
o índice de crescimento foi em torno de 20%,
no período de 1990 a 1996 esse crescimen-
to quase atingiu 100% (Tabela 8, Anexo 5).
Novamente as diferenças regionais são imen-
sas: enquanto no Sudeste, o número de con-
clusões na oitava série corresponde a 55%
do número de matrículas na primeira série
nesse mesmo ano; no Nordeste, essa rela-
ção é surpreendentemente de 15%.

Na análise da produtividade do
sistema, é importante considerar também a
taxa de abandono dos estudos, que apesar
de ter sofrido um refluxo, ainda é muito alta:
de 20%, em 1988, declinou para 13%, em
1996 (Tabela 9, Anexo 5). As diferenças regi-
onais também são muito acentuadas: essa
taxa é de 19% na Região Norte, 21%, na
Nordeste e 7%, nas Regiões Sul e Sudeste.

Na avaliação da eficiência inter-
na do sistema, é possível ainda verificar que
o número médio de séries concluídas sal-
tou de 5,71, em 1985, para 6,77, em 1995.
Ampliou-se também o tempo médio de per-
manência na escola: de 8,80, em 1985, foi
para 9,69, em 1995 (Tabela 10, Anexo 5).

O sistema de avaliação
da educação básica

Finalmente, o desempenho dos
alunos e a qualidade e efetividade do ensi-
no ministrado também estão sendo avalia-
dos pelo Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica (SAEB), implantado a partir de
1990 e realizado pelo MEC com o apoio
das secretarias de educação dos estados
e municípios. Esse sistema de avaliação tem
por objetivo estimar as habilidades e com-
petências dos alunos, além de verificar os
fatores contextuais e escolares que incidem
na qualidade do ensino. Para tanto, são
aplicados, bianualmente, testes em amos-
tras aleatórias representativas das 27 uni-
dades federadas e de todas as redes de
ensino.

Já foram realizados quatro le-
vantamentos, abrangendo as séries de final
de ciclo do ensino fundamental (4ª e 8ª) e
do ensino médio (3ª). As disciplinas

avaliadas foram Matemática, Língua Portu-
guesa e Ciências.

A partir de 1995, o Sistema pas-
sou a trabalhar com a proficiência média,
que descreve o conjunto de habilidades de-
monstradas efetivamente pelo desempenho
dos alunos e o aproveitamento curricular
médio, que expressa a probabilidade de
resposta correta de um aluno, ou de gru-
pos de alunos, a um item ou a um conjunto
de itens do teste.

A visão integrada do aproveita-
mento médio e proficiências cognitivas dos
alunos da 4ª e 8ª séries, para o ano de 1995,
revela diferenciais de desempenho grandes
entre os alunos das diferentes regiões do
País (Tabela 11, Anexo 5). Num grupo con-
centram-se as Regiões Centro-Oeste, Sul e
Sudeste, que apresentam alunos com de-
sempenho melhor; enquanto que no outro
grupo, composto pelo Norte e Nordeste,
estão os alunos com um desempenho infe-
rior. Verifica-se também que o aproveitamen-
to dos alunos é bem mais alto em Língua
Portuguesa do que em Matemática.

AS CONDIÇÕES
DE INFRA-ESTRUTURA
DO ENSINO
FUNDAMENTAL

Os recursos humanos:
volumes e qualificação

Diante da grandiosidade dos nú-
meros de matrículas no Brasil, pode-se vis-
lumbrar as dimensões assumidas pelos re-
cursos humanos para o atendimento de
grandes contingentes de alunos.

Atuavam nas redes de ensino fun-
damental de todo o País 1.413.607 profes-
sores (Tabela 12, Anexo 5). Desse total, 56%
atuavam de 1ª a 4ª série e 44%, de 5ª a 8ª
série. A relação professor aluno, calculada
apenas para 1ª a 4ª série, revela que há um
professor para cada 25,7 alunos, sendo que
a menor relação refere-se à Região Sul, 21
alunos, e a maior relação, à Região Norte,
29 alunos.

Com relação à formação, 47%
dos professores que atuavam no ensino fun-
damental, em 1996, possuíam o ensino
médio completo e 43% possuíam o curso
universitário. Mas ainda atuavam 124.642
professores que possuíam apenas forma-
ção de nível fundamental completa ou in-
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completa, de acordo com os dados da Ta-
bela 13 (Anexo 5). A análise regional revela
que nas Regiões Sul e Sudeste ocorre uma
maior concentração de professores com for-
mação universitária. Nas Regiões Norte e
Nordeste, os professores possuem apenas
uma formação de nível médio. Cabe res-
saltar também que nessas regiões ainda é
significativo o número de professores com
baixa qualificação: no Norte, 23% com for-
mação de nível fundamental, completa ou
incompleta, e no Nordeste, 18%.

Esses dados ganham maior rele-
vância ao serem analisados com base no
artigo 62 da LDB que define que "a forma-
ção de docentes para atuar na educação
básica far-se-á em nível superior, em curso
de licenciatura, de graduação plena em uni-
versidades e institutos superiores de edu-
cação, admitida, como formação mínima
para o exercício do magistério na educa-
ção infantil e nas quatro primeiras séries
do ensino fundamental, a oferecida em ní-
vel médio, na modalidade Normal". Diante
desse quadro, é importante refletir sobre a
necessidade das redes de ensino investi-
rem na formação de seus professores no
prazo de dez anos estabelecido pela LDB,
em seu parágrafo 4º.

As dimensões
da rede física

O conjunto de alunos matricula-
dos no ensino fundamental freqüentou
196.479 estabelecimentos escolares, no
ano de 1997. Desse total, 91% pertenciam
à rede pública e 67% localizavam-se na
zona rural (Tabela 14, Anexo 5). Com rela-
ção ao porte desses estabelecimentos,
mais de dois terços são escolas pequenas
que atendem até a 150 alunos. Apenas 11%
são escolas grandes, com mais de quinhen-
tos alunos matriculados, de acordo com a
Tabela 15, (Anexo 5). No entanto, nesses
estabelecimentos grandes encontram-se
matriculados 58% dos alunos. A distribui-
ção regional mostra que, nas Regiões Norte
e Nordeste, 85% das escolas são peque-
nas, enquanto nas demais ocorre uma
maior concentração em estabelecimentos
maiores, por exemplo, no Sudeste 26% das
escolas são grandes, atendendo a mais de
500 alunos.

É possível inferir que as escolas
muito pequenas não ofereçam condições
adequadas de infra-estrutura nem contem

com equipamentos mínimos. No Norte
(66%) e no Nordeste (47%) os estabeleci-
mentos possuem apenas uma sala de aula,
na sua grande maioria situados em zona
rural, ou em pequenas cidades pobres.
Mais de um terço dos alunos freqüentam
esses estabelecimentos, contrariamente ao
padrão das demais regiões, cujos alunos
se concentram em escolas maiores e mais
bem equipadas.

Esses estabelecimentos com ape-
nas uma sala, localizados em zonas rurais,
principalmente no Norte e Nordeste, care-
cem inclusive de energia elétrica. Confor-
me os dados da Tabela 16 (Anexo 5), nes-
sas regiões 87% e 67%, respectivamente,
dos estabelecimentos rurais não possuem
energia elétrica. Contrariamente, todas as
escolas urbanas com mais de 100 alunos
possuem energia elétrica.

Quanto às dependências físicas
existentes na escola urbana com mais de
100 alunos, verifica-se que as escolas ofe-
recem basicamente uma estrutura mínima
no que se refere aos chamados ambientes
pedagógicos, uma vez que menos da me-
tade das escolas urbanas possui bibliote-
ca, laboratório e quadra de esportes,

9 
 de

acordo com os dados da Tabela 17 (Anexo
5). Pode-se afirmar que o modelo básico
de escola é aquele que contempla a sala
de aula, a diretoria e a cozinha. Aqui, no-
vamente, repete-se o padrão de desigual-
dade regional: escolas mais bem equipa-
das nas Regiões Sul e Sudeste e em piores
condições no Norte e Nordeste.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

A educação especial recebeu na
atual LDB um tratamento destacado, iné-
dito até então nas legislações educacio-
nais. Ela é entendida como a educação
escolar oferecida preferencialmente na rede
regular de ensino para educandos porta-
dores de necessidades especiais, ou em
serviços especializados, quando não for
possível a integração do aluno nas classes
comuns de ensino regular.

Em 1997, 334.507 educandos
portadores de necessidades especiais es-
tavam matriculados em 7.995 estabeleci-
mentos (Tabela 18, Anexo 5).

10
  A rede par-

ticular é responsável pelo atendimento de
48% dessas matrículas, vindo em seguida
a rede estadual com 37% e, finalmente, a
municipal, com 14% (Tabela 19, Anexo 5).

9 É importante frisar que essa si-
tuação pode ser pior, uma vez
que não sabemos o número de
escolas que possuem todas as
dependências.

10 Os dados referem-se apenas a
estabelecimentos que ofere-
ciam algum atendimento es-
pecializado, seja em classes es-
peciais ou mesmo em classes
comuns. Os instrumentos de
coleta não captavam os alunos
que estavam integrados, sem
receber atendimento espe-
cializado.
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Desse total de matrículas, 40%
encontravam-se em escolas de ensino fun-
damental; 33% concentravam-se em outro
tipo de atendimento; 26% estavam na pré-
escola e 0,6%, no ensino médio, conforme
dados da Tabela 20 (Anexo 5).

Finalmente, a análise da matrícula
pelo tipo de excepcionalidade, revela que,

para o ano de 1997, os alunos portadores
de problemas mentais correspondiam a 57%
do total; os portadores de deficiências
múltiplas a 14%; de deficiências auditivas,
13%; portadores de problema de conduta,
8%; de deficiência visual, 4%; de deficiências
físicas, 4%; e altas habilidades para
superdotados, 0,5% (Tabela 21, Anexo 5).
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Anexo 5 Gráficos, Fórmulas e Tabelas

1996

%

1994

Gráfico 1
Educação Infantil - Taxas de escolarização bruta e líquida - Brasil - 1970/1996

19851980 199119751970

4,24,4 5,86,4

12,1
14,5

25,7

34,7

51,5

39,4

57,3

36,5

58,9

0

10

20

30

40

50

60

70

Taxa Escolarização Bruta Taxa Escolarização Líquida

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: Para 1985 não há dados sobre a Taxa de Escolarização Líquida.

Gráfico 2
Ensino Fundamental - Distribuição percentual do número de matrícula de 1ª a 4ª e de 5ª a 8ª série - Brasil 1975/1997

5ª a 8ª Série

%

1ª a 4ªSérie

28,8 28,9 29,1 28,8 29,4 30,0 30,9 31,6
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71,2 71,1 70,9 71,2 70,6 70,0 69,1 68,4

64,8

60,4 60,1
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70

80

1975 1978 1979 1980 1984 1985 1988 1989 1993 1996 1997

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
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Fórmula da Taxa de Aprovação - 1988

A fórmula da taxa de aprovação, para o ano 1988, é a seguinte:

Taxa de Aprovação=
APRk

MATk

onde

MATk Matrícula inicial na série k
APRk Número de alunos aprovados na série k

Para os anos de 1995 e 1996, a fórmula é
APRk

MATk � AFTk + ADTk
onde

MATk Matrícula inicial na série k
AFTk Número de alunos afastados por transferência na série k
ADTk Número de alunos admitidos por transferência na série k
APRk Número de alunos aprovados na série k

Fórmula da Taxa de Abandono - 1988

A taxa de abandono, para o ano de 1988, foi calculada com base na seguinte fórmula:

Taxa de Abandono  =  
ABk

 MATk
onde

MATk Matrícula inicial na série k
Abk Número de alunos afastados por abandono na série k

Por definição, a soma das três taxas tem que ser igual a 100%, mas nem sempre ocorre porque em algumas
Unidades de Federação os dados não são consistentes. Então, optou-se por obter a taxa de abandono por
diferença (Taxa de Abandono = 100 � Taxa de Aprovação � Taxa de Reprovação).

Para o ano de 1995 e 1996, os dados foram calculados a partir da seguinte fórmula:

ABk

MATk � AFTk + ADTk

onde
MATk Matrícula inicial na série k
AFTk Número de alunos afastados por transferência na série k
ADTk Número de alunos admitidos por transferência na série k
ABk Número de alunos afastados por abandono na série k

Assim, a soma das três taxas é 100%, mas novamente por problema de consistência nos dados, optou-se por
calcular a taxa de abandono por diferença (Taxa de Abandono = 100 � Taxa de Aprovação � Taxa de Reprovação).
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Tabela 1

Taxa de escolarização líquida na faixa etária de 7 a 14 anos

Brasil e Regiões - 1991 e 1996

Brasil 1991 27.611.580 23.777.428 86,1

1996 28.525.815 25.909.860 90,8

Norte 1991 2.248.157 1.780.876 79,2

1996 2.417.649 2.171.209 89,8

Nordeste 1991 9.010.532 6.528.914 72,5

1996 9.180.333 7.601.089 82,8

Sudeste 1991 10.737.330 10.185.214 94,9

1996 11.127.665 10.558.852 94,9

Sul 1991 3.811.860 3.589.194 94,2

1996 3.899.007 3.773.730 96,8

Centro-Oeste 1991 1.803.701 1.693.230 93,9

1996 1.901.161 1.804.980 94,9

Fonte: MEC/INEP/SEEC; IBGE.

Nota: População 1991 - IBGE. Censo Educacional ; população 1996 (estimativa) - MEC/INEP/SEEC.

Taxa de

Escolarização

%

Matrícula Ensino

Fundamental

7 a 14 anos

População

7-14 anos
Brasil/Região/Ano
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Tabela 2

Ensino Fundamental - Matrícula inicial por dependência administrativa
Brasil e Regiões - 1975-1997

Total Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1975

1980

1985(1)

1989

1991

1996

1997

Cresc. % 75/97

Norte 1975

1980

1985(2)

1989

1991

1996

1997
Cresc. % 75/97

Nordeste 1975

1980

1985(3)

1989

1991

1996

1997
Cresc. % 75/97

Sudeste 1975

1980

1985

1989

1991

1996

1997
Cresc. % 75/97

Sul 1975

1980

1985

1989

1991

1996

1997
Cresc. % 75/97

Centro-Oeste 1975

1980

1985(4)

1989

1991

1996

1997

0,6

0,7

0,5

0,5

0,3

0,1

0,1

10,4

12,2

4,6

4,5

2,8

0,2

0,2

0,3

0,2

0,3

0,3

0,1

0,1

0,0

0,2

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,0

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,4

0,2

0,3

0,3

0,1

0,1

56,0

52,8

57,2

57,2

57,2

55,7

52,9

54,3

51,0

48,4

53,6

57,5

61,3

59,4

38,6

32,7

41,4

39,7

40,0

39,6

37,9

65,2

63,6

68,1

68,0

68,0

66,7

62,7

56,8

56,5

58,8

59,2

57,0

54,6

52,3

0,0

66,1

66,8

66,7

66,9

62,9

61,9

30,4

33,6

30,2

29,8

30,0

33,0

36,3

21,6

25,4

38,0

33,8

33,1

32,8

34,7

46,2

52,8

45,5

46,6

46,2

47,2

50,8

21,2

22,4

19,1

18,4

18,4

21,6

25,1

33,1

33,4

29,7

30,2

32,5

36,3

39,0

26,6

26,1

23,5

21,7

21,6

25,7

27,2

12,9

12,8

12,1

12,5

12,4

11,2

10,7

13,7

11,4

9,0

8,1

6,6

5,6

5,7

14,8

14,3

12,9

13,5

13,7

13,1

11,3

13,4

13,9

12,8

13,5

13,4

11,6

12,0

10,0

10,0

11,4

10,5

10,4

9,0

8,7

9,4

7,4

9,2

11,2

11,3

11,3

10,8

Cresc. % 75/97

19.549.249

22.598.254

24.769.359

27.557.542

29.203.724

33.131.270

34.229.388

75,1

780.570

1.136.547

1.678.731

2.155.068

2.246.339

2.820.531

3.011.865
285,9

5.216.543

6.756.430

7.438.889

8.105.453

8.650.474

10.475.469

11.184.186
114,4

8.664.782

9.521.822

10.057.634

11.300.227

11.965.480

12.958.674

13.020.903
50,3

3.590.575

3.583.778

3.655.869

3.992.351

4.201.369

4.475.774

4.512.267
25,7

1.296.779

1.599.677

1.938.236

2.004.443

2.140.062

2.400.822

2.500.167

92,8

122.471

169.338

116.848

140.983

95.536

33.564

30.569

-75,0

81.566

138.703

77.838

96.030

63.597

6.912

6.465
-92,1

18.050

14.284

18.648

21.380

9.107

6.483

4.659
-74,2

18.849

8.673

12.247

13.329

12.740

13.616

13.240
-29,8

2.817

1.644

3.481

3.635

4.489

3.685

2.992
6,2

1.189

6.034

4.634

6.609

5.603

2.868

3.213

170,2

10.956.560

11.928.315

14.178.371

15.755.120

16.716.816

18.468.772

18.098.544

65,2

423.727

580.035

811.706

1.155.568

1.291.817

1.730.116

1.789.065
322,2

2.015.686

2.207.551

3.078.473

3.216.973

3.456.872

4.146.532

4.233.478
110,0

5.649.323

6.057.141

6.844.601

7.683.374

8.141.672

8.637.822

8.170.569
44,6

2.039.121

2.025.734

2.148.115

2.361.655

2.395.052

2.443.879

2.358.716
15,7

828.703

1.057.854

1.295.476

1.337.550

1.431.403

1.510.423

1.546.716

86,6

5.948.119

7.602.527

7.480.433

8.218.455

8.773.360

10.921.037

12.436.528

109,1

168.631

288.353

638.338

728.997

742.541

926.204

1.045.998
520,3

2.411.695

3.569.255

3.382.422

3.773.794

3.998.391

4.947.896

5.678.516
135,5

1.833.818

2.130.957

1.916.153

2.073.971

2.203.319

2.803.312

3.271.646
78,4

1.189.059

1.196.514

1.087.076

1.206.188

1.366.952

1.626.723

1.759.925
48,0

344.916

417.448

456.444

435.505

462.157

616.902

680.443

97,3

2.522.099

2.898.074

2.989.266

3.442.984

3.618.012

3.707.897

3.663.747

45,3

106.646

129.456

150.774

174.473

148.384

157.299

170.337
59,7

771.112

965.340

959.191

1.093.306

1.186.104

1.374.558

1.267.533
64,4

1.162.792

1.325.051

1.284.633

1.529.553

1.607.749

1.503.924

1.565.448
34,6

359.578

359.886

417.197

420.873

434.876

401.487

390.634
8,6

121.971

118.341

177.471

224.779

240.899

270.629

269.795

121,2

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Notas: (1) - 4.441 matrículas sem informação de dependência administrativa.

(2) - 75 matrículas sem informação de dependência administrativa.

(3) - 155 matrículas sem informação de dependência administrativa.

(4) - 4.211 matrículas sem informação de dependência administrativa.

Matrícula por Dependência Administrativa
Brasil/Região/Ano

Brasil
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Tabela 3

Ensino Fundamental - Matrícula inicial por faixa etária - 1975-1996

1975(1) 19.549.249 561.345 2,9 15.841.255 81,0 3.066.632 15,7

1980 22.598.254 643.108 2,8 18.476.634 81,8 3.478.512 15,4

1984 24.789.318 787.638 3,2 20.134.509 81,2 3.867.171 15,6

1985 24.769.359 713.627 2,9 20.187.819 81,5 3.867.913 15,6

1987 25.708.308 674.335 2,6 21.163.252 82,3 3.870.721 15,1

1989 27.557.542 741.476 2,7 22.587.364 82,0 4.228.702 15,3

1991 29.203.724 665.603 2,3 23.777.428 81,4 4.760.693 16,3

1996(2) 33.131.270 342.376 1,0 25.909.860 78,2 6.879.034 20,8

Cresc. % 75/96 69,5 -39,0 63,6 124,3

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
1975

Notas: (1) - 80.017 matrículas sem informação de idade.
1980

(2) - A idade foi obtida através do ano de nascimento.
1984

7 a 14 anos %
Mais de

14 anos
%Ano Total

Menos de

7 anos
%

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota (1): Deve-se considerar a idade recomendada para cada série/nível de ensino, ou seja, 7 anos para a 1 série do ensino fundamental, 8 anos para a

2 série e assim sucessivamente. O Censo Escolar coleta o ano de nascimento do aluno; com isso, durante o ano, o aluno pode mudar de idade
permanecendo na mesma série; por exemplo, é considerado aluno com distorção idade/série na 1 série aquele que tem idade acima do
intervalo entre 8 e 9 anos (nascidos antes de 1988), conforme tabela abaixo.

ª
ª

ª

Total 1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª 4 sérieª 5 sérieª 6 sérieª 7 sérieª

Brasil 1982 76,2 71,9 76,5 77,2 76,6 80,4 80,2 79,8

1991 64,1 59,5 62,6 63,3 62,7 70,2 68,6 67,4

1996(1) 47,0 40,0 44,1 46,4 46,6 55,6 53,2 49,2

Norte 1982 84,4 78,2 87,3 88,3 87,9 90,2 90,0 90,0

1991 79,0 72,5 81,0 81,6 81,4 84,3 83,1 81,8

1996(1) 62,3 54,7 63,1 65,0 64,9 69,1 67,5 60,7

Nordeste 1982 85,1 80,9 87,0 87,8 87,6 89,7 89,2 88,9

1991 80,6 75,7 82,9 82,6 81,6 84,5 82,9 82,6

1996(1) 65,7 58,4 66,9 68,0 67,3 72,8 70,2 67,1

Sudeste 1982 69,8 61,0 68,9 70,7 70,5 76,2 76,2 75,7

1991 54,7 39,6 49,0 53,8 54,1 64,5 63,5 61,6

1996(1) 34,8 16,7 26,5 32,1 34,4 47,4 46,1 42,9

Sul 1982 70,5 64,3 70,1 71,1 71,7 74,2 74,8 74,3

1991 43,8 33,3 38,1 40,0 44,3 52,5 53,0 52,6

1996(1) 27,2 12,8 20,0 23,8 26,7 38,2 38,1 34,7

Centro-Oeste 1982 80,8 73,7 80,8 82,9 83,0 86,6 86,0 86,3

1991 65,9 55,0 63,1 65,0 65,5 73,9 72,9 72,1

1996(1) 47,1 30,0 40,0 44,9 47,4 60,6 58,9 55,6

Tabela 4

Ensino Fundamental - Taxa de distorção série/idade
Brasil e Regiões - 1982-1996

Brasil/Região/Ano
Séries (%)

Idade em 1996Ano de Nascimento

Até 6Após 1989

Série Adequada

6 a 7

7 a 8

1989

1988 1ª

8 a 9

9 a 10

10 a 11

7ª

11 a 12

12 a 13

13 a 14

5ª

6ª

2ª

3ª

4ª

1987

1986

1985

1984

1983

1982

Antes 1982 8ª (*)14 ou mais

* Para a 8 série, seria adequado o ano de 1981 e não antes de 1982.ª
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Tabela 5

Brasil - 1981-1995
Ensino Fundamental - Taxas de transição entre séries

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª

Repetência 1981 57 28 22 18 34 30 27 21 36

1982 59 30 24 20 37 32 29 23 38

1983 58 31 25 21 38 33 30 23 38

1984 55 32 25 22 39 33 30 22 37

1985 51 34 25 23 40 33 29 21 36

1986 51 36 27 23 40 34 30 23 37

1987 49 36 27 23 40 34 30 23 36

1988 51 36 27 24 41 33 29 22 36

1989 48 34 26 23 41 34 29 22 35

1990 46 34 26 23 41 34 30 23 34

1991 46 34 25 22 40 32 28 22 33

1992 46 35 26 22 38 31 27 21 33

1993 47 35 26 21 36 30 25 19 -

1994 46 33 25 20 36 29 24 19 -

1995 44 31 24 20 35 28 23 18 30

Promoção 1981 41 66 70 71 56 62 66 68 58

1982 39 63 67 66 52 60 65 65 56

1983 40 63 66 66 51 57 60 61 55

1984 43 61 66 64 49 56 62 63 55

1985 47 60 66 66 50 57 64 66 58

1986 47 57 65 64 48 54 60 63 56

1987 49 58 65 66 50 57 63 67 58

1988 47 58 65 66 51 58 64 65 57

1989 50 60 67 68 51 58 65 66 59

1990 53 61 68 68 51 58 64 64 60

1991 53 61 69 70 53 60 66 67 62

1992 53 61 68 71 55 61 67 67 62

1993 52 62 69 72 57 64 70 72 -

1994 53 64 72 74 58 64 71 71 -

1995 55 66 72 75 60 67 72 70 66

Evasão 1981 11 10 11

1982 14 11 12

1983 13 11 10 10 16

1984 14 12 11 15

1985 11 10 10 13

1986 13 12 12 10 14

1987 11 10 10

1988 10 13

1989 12

1990 13

1991 11

1992 12

1993 9 -

1994 10 -

1995

2

2

2

2

2

2

2

2

2

1

1

1

1

1

1

6

7

6

7

6

7

6

6

6

5

5

5

3

3

3

8

9

9

9

9

8

8

8

7

6

6

6

5

3

4

9

9

8

7

7

6

5

8

8

8

7

7

7

6

5

8

8

9

9

8

8

8

8

6

7

5

7

6

8

7

7

7

6

6

6

6

5

5

5 12

6

6

7

8

6

7

6

7

6

6

5

5

4

Taxas Agregadas

(%)
Indicador/Ano

Séries (%)

Fonte:MEC/INEP/SEEC.
Nota: Taxas estimadas por Ruben Klein - LNCC.
Nota informativa: Repetente - aluno que se matricula no início de um ano letivo, na mesma série em que estava matriculado no ano anterior;

Promovido - aluno que se matricula no início de um ano letivo, na série seguinte àquela em que estava matriculado no ano anterior;
Evadido - aluno que, estando matriculado no início de um ano letivo, em uma determinada série, não consta da matrícula inicial

do ano letivo seguinte, nem como aluno promovido (série seguinte) nem como aluno repetente (mesma série).
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Tabela 6

Ensino Fundamental - Taxas de transição entre séries

Regiões - 1989-1995

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª

Repetência Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Promoção Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

1989

1992

1995

62

59

57

63

62

58

29

23

25

35

33

28

48

42

41

34

37

41

33

34

40

70

76

74

64

66

72

51

57

58

4

4

2

4

4

2

1

1

1

1

1

0

1

1

1

38

38

38

39

41

37

36

32

28

24

25

21

37

34

26

53

56

59

53

51

58

60

64

70

73

72

79

58

63

9

6

3

8

8

5

4

4

2

3

3

0

5

3

1

33

33

32

34

35

30

24

21

20

20

19

16

28

27

24

57

60

63

58

56

64

70

74

77

74

76

82

65

69

10

7

5

8

9

6

6

5

3

6

5

2

7

4

2

28

28

29

31

31

26

19

16

15

20

18

16

26

24

20

58

61

61

57

59

67

71

78

81

69

73

80

67

72

14

11

10

12

10

7

10

6

4

11

9

4

7

4

2

44

42

43

44

45

40

40

35

32

36

34

31

46

44

41

45

49

47

46

47

53

51

59

63

53

57

64

48

52

11

9

10

10

8

7

9

6

5

11

9

5

6

4

2

36

34

36

35

37

32

33

28

25

32

30

28

37

36

33

53

55

54

56

55

61

58

65

69

59

61

66

55

58

11

11

10

9

8

7

9

7

6

9

9

6

8

6

4

31

29

30

33

34

28

28

23

20

28

26

24

33

31

29

59

62

61

60

60

67

65

72

75

64

67

71

60

64

10

9

9

7

6

5

7

5

5

8

7

5

7

5

4

26

26

27

27

28

23

21

16

15

22

19

17

28

26

25

71

71

62

71

70

65

77

82

73

75

78

71

69

72

73 74 78 57 63 67 65

3

3

11

2

2

12

2

2

12

3

3

12

3

2

10

44

42

-

45

45

-

30

25

-

28

26

-

39

36

-

48

52

-

48

49

-

64

70

-

66

69

-

56

61

-

8

6

-

7

6

-

6

5

-

6

5

-

5

3

Indicador/Região/Ano
Séries (%) Taxas

Agregadas (%)

-

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: Taxas estimadas por Ruben Klein - LNCC.

Evasão
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Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: Dados não consistentes. O cálculo da taxa de abandono é obtido por diferença (100 - taxa de aprovação - taxa de abandono).

Tabela 7

Ensino Fundamental - Taxa de abandono, aprovação e reprovação

Brasil e Regiões 1988-1996

Federal Estadual Municipal Particular

Brasil Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Norte Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988
1995

1996

Nordeste Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Sudeste Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Sul Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Centro-Oeste Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

19,9

13,3

12,9

61,0

70,9

73,0

19,1

15,8

14,1

11,9

23,2

19,0

63,6

58,9

62,3

24,4
17,9

18,7

23,5

20,7

20,6

54,3

60,3

62,3

22,3

18,9

17,1

18,1

6,2

6,9

64,5

80,7

82,9

17,4

13,1

10,2

13,5

8,1

7,2

69,4

76,7

77,8

17,1

15,2

14,9

33,4

16,6

14,1

51,5

68,5

71,1

15,0

14,9

14,8

14,0

9,3

14,2

61,5

77,9

75,9

24,4

12,8

9,9

13,7

11,0

5,5

59,1

78,1

85,1

27,2
10,9

9,4

35,1

27,0

27,6

48,1

60,0

61,8

16,8

13,1

10,6

-

4,7

11,5

-

84,3

79,3

18,4

11,0

9,2

18,2

0,5

27,8

62,4

79,1

61,0

19,4

20,3

11,2

-

-

0,4

-

-

88,0

-

-

11,7

22,3

12,0

13,7

59,2

72,3

73,2

18,5

15,7

13,1

2,3

22,8

19,5

70,7

58,9

61,6

27,0
18,4

18,9

23,9

19,4

20,6

53,6

61,4

63,8

22,5

19,2

15,6

23,4

5,5

8,9

59,9

81,3

81,5

16,7

13,2

9,6

15,5

10,6

12,9

67,1

73,3

71,6

17,4

16,0

15,5

35,9

18,2

17,0

48,7

66,0

67,8

15,4

15,7

15,2

20,0

17,1

14,8

56,5

63,9

66,9

23,4

19,1

18,3

26,0

24,2

22,2

50,9

56,4

57,4

23,1
19,4

20,4

26,1

24,3

23,1

49,4

54,4

56,1

24,6

21,3

20,7

8,6

8,8

6,2

66,2

74,3

79,4

25,2

16,9

14,5

10,8

5,3

0,4

69,7

78,3

83,1

19,6

16,4

16,5

35,2

17,2

13,3

47,8

65,9

68,7

17,0

17,0

17,9

8,7

8,9

2,9

80,1

83,5

90,3

11,2

7,6

6,8

6,2

22,4

-

79,5

70,9

-

14,3
6,7

-

13,1

12,8

11,5

73,2

76,9

79,9

13,7

10,3

8,6

4,2

5,5

-

85,7

88,7

-

10,0

5,8

-

10,1

3,6

0,1

81,0

90,6

94,6

8,9

5,9

5,2

15,8

6,7

0,3

75,5

87,1

94,1

8,7

6,2

5,6

Total
Dependência Administrativa

Brasil e Regiões
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Tabela 8

Ensino Fundamental - Número de concluintes por dependência administrativa

Brasil e Regiões - 1984-1996

Total Federal % Estadual % Municipal % Particular %

Brasil 1984(1)

1986(2)

1987

1988

1990

1995

1996

Cresc. % 84/96

Norte 1984

1986

1987

1988

1990

1995

1996

Cresc. % 84/96

Nordeste 1984

1986(2)

1987

1988

1990

1995

1996

Cresc. % 84/96

Sudeste 1984

1986

1987

1988

1990

1995

1996

Cresc. % 84/96

Sul 1984

1986

1987

1988

1990

1995

1996

Cresc. % 84/96

Centro-Oeste 1984(1)

1986

1987

1988

1990

1995

1996

0,7
0,8

0,7

0,6

0,5

0,2

0,2

8,8

7,7

8,4

6,8

4,8

0,8

1,0

0,5

1,1

0,5

0,2

0,1

0,1

0,2

0,3

0,4

0,4

0,3

0,3

0,2

0,2

0,3

0,2

0,2

0,1

0,1

0,1

0,1

0,5

0,6

0,5

0,6

0,2

0,5

0,5

65,5
65,0

64,3

65,0

65,1

66,4

66,1

63,4

60,4

61,8

66,8

72,6

78,4

75,5

54,9

54,6

55,7

55,7

54,5

53,7

54,1

64,6

65,0

63,7

64,2

64,7

67,4

67,1

77,3

76,4

75,1

75,6

74,4

74,2

73,5

78,4

75,4

73,2

75,0

73,9

71,8

71,4

11,0
11,3

11,2

11,5

11,7

14,6

15,4

11,1

13,9

10,2

5,1

5,6

8,2

9,0

12,8

12,9

12,9

14,4

16,2

19,5

20,6

13,2

13,4

13,1

13,5

12,7

15,3

15,8

4,8

5,3

5,6

6,1

7,1

10,9

12,1

4,5

5,0

7,2

5,0

5,5

8,3

8,9

22,8

22,9

23,7

22,9

22,7

18,7

18,3

16,7

18,1

19,7

21,2

17,0

12,6

14,5

31,8

31,4

30,9

29,6

29,2

26,7

25,0

21,8

21,3

22,8

22,0

22,2

17,0

16,8

17,6

18,1

19,1

18,2

18,3

14,9

14,3

16,4

19,0

19,1

19,4

20,4

19,4

19,3

Cresc. % 84/96

865.131

906.000

914.895

958.463

1.062.707

1.720.540

1.923.762

122,4

35.004

37.948

39.479

48.200

53.079

89.450

104.287

197,9

201.022

217.780

220.379

222.328

238.991

368.778

413.387

105,6

419.373

431.472

431.587

465.329

517.187

865.954

968.176

130,9

147.805

152.763

150.655

156.017

175.732

276.107

301.245

103,8

61.927

66.037

72.795

66.589

77.718

120.251

136.667

120,7

6.147

7.535

6.632

5.827

4.932

3.947

4.594

-25,3

3.075

2.906

3.297

3.293

2.526

733

1.002

-67,4

977

2.370

1.148

523

287

407

821

-16,0

1.393

1.512

1.513

1.386

1.737

1.861

1.888

35,5

375

363

314

198

228

343

264

-29,6

327

384

360

427

154

603

619

89,3

566.397

588.674

588.594

622.817

691.861

1.143.051

1.271.323

124,5

22.199

22.910

24.391

32.221

38.559

70.089

78.773

254,8

110.448

119.003

122.716

123.825

130.207

197.873

223.816

102,6

270.972

280.274

275.083

298.940

334.849

584.027

649.818

139,8

114.256

116.678

113.117

117.872

130.826

204.770

221.397

93,8

48.522

49.809

53.287

49.959

57.420

86.292

97.519

101,0

94.906

102.439

102.916

110.034

124.297

251.790

296.643

212,6

3.887

5.263

4.009

2.454

2.971

7.351

9.398

141,8

25.633

28.019

28.483

32.068

38.768

71.984

85.309

232,8

55.475

57.772

56.741

62.671

65.835

132.476

153.424

176,6

7.130

8.056

8.448

9.524

12.442

29.981

36.403

410,6

2.781

3.329

5.235

3.317

4.281

9.998

12.109

335,4

197.551

207.284

216.753

219.785

241.617

321.752

351.202

77,8

5.843

6.869

7.782

10.232

9.023

11.277

15.114

158,7

63.964

68.320

68.032

65.912

69.729

98.514

103.441

61,7

91.533

91.914

98.250

102.332

114.766

147.590

163.046

78,1

26.044

27.666

28.776

28.423

32.236

41.013

43.181

65,8

10.167

12.515

13.913

12.886

15.863

23.358

26.420

159,9

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Notas: (1) - 130 concluintes sem informação de dependência administrativa. (2) - 68 concluintes sem informação de dependência administrativa.

Estabelecimentos por Dependência Administrativa
Brasil/Região/Ano

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -
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Tabela 9

Ensino Fundamental - Taxa de abandono por série

Brasil e Regiões - 1988-1996

Total 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª

Brasil 1988(1) 20,6 20,8 15,2 14,6 13,6 21,9 18,7 18,0 14,8

1991 15,3 17,5 12,3 11,6 11,5 16,9 16,2 14,8 14,5

1995 13,6 17,6 11,2 10,5 9,8 19,0 14,2 12,5 10,4

1996 12,9 17,2 10,1 9,4 8,5 18,3 13,7 12,5 9,8

Norte 1988(1) 20,5 23,7 18,0 17,1 16,1 23,9 20,6 20,6 17,7

1991 19,8 22,8 16,7 17,0 16,2 24,8 20,6 19,2 16,5

1995 23,2 27,6 19,7 18,9 18,7 28,6 23,5 22,6 20,4

1996 19,0 21,3 16,4 16,6 15,7 25,0 19,9 20,3 12,2

Nordeste 1988 23,5 26,2 20,6 20,1 18,9 27,1 23,1 22,4 18,5

1991 20,8 23,0 18,3 17,8 17,8 25,9 21,7 21,0 18,5

1995 20,7 25,7 18,1 16,9 15,5 26,3 19,9 17,8 15,6

1996 20,6 26,5 17,7 16,7 14,7 26,4 19,3 17,8 14,3

Sudeste 1988 18,1 7,7 9,2 10,1 9,2 17,3 14,3 13,5 10,3

1991 10,6 8,2 6,4 7,1 7,2 17,8 15,3 14,5 11,2

1995 7,1 4,4 4,7 5,4 5,1 12,9 9,9 8,5 6,3

1996 6,9 5,6 3,9 3,6 3,6 12,7 10,1 9,1 7,1

Sul 1988 13,5 13,1 9,4 9,5 10,1 20,1 18,3 18,2 15,2

1991 12,9 10,1 10,3 8,8 9,9 18,9 18,1 17,9 15,6

1995 8,1 8,0 4,8 3,5 5,1 14,8 10,7 9,6 7,9

1996 7,2 6,6 3,4 3,7 4,3 13,1 10,1 9,4 7,8

Centro-Oeste 1988 33,4 39,0 29,4 25,0 24,2 32,6 28,8 27,2 25,8

1991 18,5 21,6 14,8 13,9 13,6 24,1 21,0 19,9 18,7

1995 16,6 16,5 12,1 12,1 11,8 24,7 19,9 18,2 17,0

1996 14,1 12,1 8,8 9,7 9,7 22,9 18,3 16,8 15,4

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: (1) - Exclusive Tocantins, devido à indisponibilidade dos dados.

Séries (%)
Brasil/Região/Ano

1985 5,71 8,80

1990 6,16 9,32

1993 6,55 9,65

1995 6,77 9,69

Tabela 10

tempo médio de permanência - Brasil - 1985-1995
Ensino Fundamental - Evolução do número médio de séries concluídas
e do

Ano
Número Médio de

Séries Concluídas

Tempo Médio de

Permanência

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Notas: (1) Taxas obtidas através da simulação de fluxo, considerando uma coorte de 1.000

alunos que ingressam na 1 série do Ensino Fundamental.
(2) Para essa simulação, foram utilizadas as taxas de transição estimadas por Ruben

Klein - LNCC .

ª
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Tabela 12

Ensino Fundamental - Número de funções docentes de 1 a 4 e de 5 a 8 Sérieª ª ª ª
Brasil e Regiões 1991-1997

1 a 4 Sérieª ª % 5 a 8 Sérieª ª %

Brasil 1991 60,0 40,0

1996 55,9 44,1

1997 55,6 44,4

Cresc. % 91/97

Norte 1991 72,8 27,2

1996 66,2 33,8

1997 66,0 34,0

Cresc. % 91/97

Nordeste 1991 68,8 31,2

1996 65,2 34,8

1997 65,2 34,8

Cresc. % 91/97

Sudeste 1991 53,2 46,8

1996 49,8 50,2

1997 48,7 51,3

Cresc. % 91/97

Sul 1991 57,9 42,1

1996 50,8 49,2

1997 50,5 49,5

Cresc. % 91/97

Centro-Oeste 1991 57,8 42,2

1996 51,4 48,6

1997 51,6 48,4

Cresc. % 91/97

1.295.965

1.388.247

1.439.616

11,1

84.870

104.747

109.299

28,8

367.989

416.122

440.705

19,8

532.260

534.084

554.375

4,2

225.295

233.618

231.613

2,8

85.551

99.676

103.624

21,1

778.177

776.537

800.149

2,8

61.800

69.329

72.190

16,8

253.316

271.403

287.478

13,5

283.055

265.868

270.089

- 4,6

130.523

118.692

116.885

-10,4

49.483

51.245

53.507

8,1

517.788

611.710

639.467

23,5

23.070

35.418

37.109

60,9

114.673

144.719

153.227

33,6

249.205

268.216

284.286

14,1

94.772

114.926

114.728

21,1

36.068

48.431

50.117

39,0

Brasil/Região/Ano Total Geral
Número de Funções Docentes

- -

- -

- -

- -

- -

- -

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e em mais de um estabelecimento.

O mesmo docente de ensino fundamental pode atuar de 1 a 4 e de 5 a 8 série.ª ª ª ª

Tabela 11

Brasil e Regiões - 1995

MatemáticaLíngua Portuguesa Língua Portuguesa Matemática

Brasil 49,4 29,5 65,9 35,8

Norte 44,4 26,1 61,4 31,1

Nordeste 46,4 27,2 57,2 30,4

Sudeste 51,5 31,2 69,3 38,4

Sul 50,5 29,6 68,2 36,6

Centro-Oeste 50,7 29,9 66,4 35,5

Fonte: SAEB - Relatório Final, 1995. Pontuação verdadeira.

4 sérieª 8 sérieª

Aproveitamento médio por série e disciplina

Brasil/Região
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Tabela 13

Ensino Fundamental - Número de funções docentes, por grau de formação

Brasil e Regiões - 1975-1996

Brasil 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

Cresc. % 75/97

Norte 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

Cresc. % 75/97

Nordeste 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

Cresc. % 75/97

Sudeste 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

Cresc. % 75/97

Sul 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

Cresc. % 75/97

Centro-Oeste 1975

1980

1985(1)

1989(2)

1991

1996

12,1

12,8

8,3

6,5

5,6

4,6

29,2

26,9

17,4

16,3

15,2

10,2

29,7

28,0

20,0

15,0

12,9

10,8

2,9

5,0

1,9

1,4

1,0

0,7

12,9

7,2

2,6

1,8

1,5

1,0

21,8

13,6

8,7

4,7

3,8

2,4

13,2

9,9

6,1

6,0

5,2

4,4

16,6

16,3

16,9

15,0

13,9

12,5

13,0

13,0

10,0

10,9

9,5

7,7

11,7

4,2

1,2

1,1

1,0

1,2

16,4

16,8

7,2

5,6

4,0

2,2

16,1

13,6

9,1

7,3

6,7

4,2

46,2

43,7

45,1

47,4

48,2

47,2

44,3

43,9

48,5

53,9

56,5

60,8

45,8

44,7

50,7

55,5

58,2

58,0

46,0

42,7

40,1

42,9

42,4

39,4

46,7

42,1

45,6

41,5

41,6

39,1

50,8

51,9

49,9

50,0

50,7

48,2

28,5

33,5

40,5

40,2

41,0

43,8

10,0

12,9

17,3

14,9

14,4

16,4

11,5

14,2

19,3

18,6

19,5

23,5

39,4

48,1

56,8

54,6

55,6

58,8

24,1

33,9

44,6

51,1

52,9

57,7

11,3

20,8

32,3

38,0

38,8

45,2

Cresc. % 75/97

896.652

884.257

1.040.553

1.201.034

1.295.965

1.388.247

54,8

26.904

36.562

54.019

79.930

84.870

104.747

289,3

191.616

230.902

290.833

335.252

367.989

416.122

117,2

478.803

398.335

443.185

494.672

532.260

534.084

11,5

158.114

165.444

181.871

213.772

225.295

233.618

47,8

41.215

53.014

70.527

77.408

85.551

99.676

141,8

108.074

113.469

86.707

77.566

72.285

63.783

-41,0

7.859

9.833

9.405

13.011

12.889

10.677

35,9

56.840

64.638

58.074

50.275

47.328

44.764

-21,2

14.067

19.843

8.356

6.714

5.421

3.579

-74,6

20.322

11.923

4.717

3.917

3.375

2.391

-88,2

8.986

7.232

6.155

3.649

3.272

2.372

-73,6

118.033

87.885

62.954

71.527

67.087

60.859

-48,4

4.456

5.963

9.117

12.001

11.813

13.132

194,7

24.885

30.096

29.141

36.448

34.914

32.234

29,5

56.141

16.834

5.276

5.499

5.548

6.181

-89,0

25.911

27.762

13.017

11.930

9.039

5.118

-80,2

6.640

7.230

6.403

5.649

5.773

4.194

-36,8

414.617

386.515

469.515

568.956

624.639

655.004

58,0

11.909

16.036

26.174

43.047

47.945

63.737

435,2

87.800

103.281

147.513

186.051

214.094

241.480

175,0

220.112

169.955

177.612

212.369

225.527

210.333

-4,4

73.847

69.710

83.005

88.787

93.741

91.428

23,8

20.949

27.533

35.211

38.702

43.332

48.026

129,3

255.928

296.388

421.259

482.985

531.954

608.601

137,8

2.680

4.730

9.323

11.871

12.223

17.201

541,8

22.091

32.887

56.105

62.478

71.653

97.644

342,0

188.483

191.703

251.941

270.090

295.764

313.991

66,6

38.034

56.049

81.132

109.138

119.140

134.681

254,1

4.640

11.019

22.758

29.408

33.174

45.084

871,6

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Notas: O mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e em mais de um estabelecimento.

(1) - 61 estabelecimentos não informaram o número de funções docentes e 118 docentes não informaram o grau de formação.

(2) - 46 estabelecimentos não informaram o número de funções docentes.

Brasil/Região/Ano
3 Grauº

Completo
%Total

1 Grauº
Incompleto

%
1 Grauº

Completo
%

2 Grauº
Completo

%

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -
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Tabela 14

Ensino Fundamental - Número de estabelecimentos, por dependência administrativa e localização

Brasil - 1975-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular % Urbano % Rural %

1975 188.260 1.254 0,7 60.528 32,2 114.413 60,8 12.065 6,4 45.336 24,1 142.924 75,9

1980 201.926 1.848 0,9 55.983 27,7 131.884 65,3 12.211 6,0 46.709 23,1 155.217 76,9

1985(1) 187.273 630 0,3 53775 28,7 122.480 65,4 10.370 5,5 42.824 22,9 144.449 77,1

1989 196.638 725 0,4 50.367 25,6 134.345 68,3 11.201 5,7 48.336 24,6 148.302 75,4

1991 193.700 442 0,2 46.391 23,9 134.839 69,6 12.028 6,2 52.552 27,1 141.148 72,9

1996 195.767 156 0,1 47.248 24,1 132.549 67,7 15.814 8,1 61.649 31,5 134.118 68,5

1997 196.479 84 0,0 42.361 21,6 136.688 69,6 17.346 8,8 65.255 33,2 131.224 66,8

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: (1) - 18 estabelecimentos não informaram a dependência administrativa e 22 não informaram a localização.

Ano Total Geral
LocalizaçãoDependência Administrativa
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Tabela 15

Ensino Fundamental - Número de estabelecimentos, número de alunos e média de alunos,
segundo o porte dos estabelecimentos (número de alunos) - Brasil e Regiões - 1997

Total (A) % Total (B) %

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

Até 30

De 31 a 150

De 151 a 250

De 251 a 500

Mais de 500

196.479

77.973

66.339

12.808

17.224

22.135

26.536

14.063

8.405

945

1.351

1.772

92.322

35.181

40.061

5.759

6.013

5.308

39.905

11.450

9.829

2.960

5.386

10.280

27.009

12.775

5.958

2.166

3.152

2.958

10.707

4.504

2.086

978

1.322

1.817

100,0

39,7

33,8

6,5

8,8

11,3

100,0

53,0

31,7

3,6

5,1

6,7

100,0

38,1

43,4

6,2

6,5

5,7

100,0

28,7

24,6

7,4

13,5

25,8

100,0

47,3

22,1

8,0

11,7

11,0

100,0

42,1

19,5

9,1

12,3

17,0

34.229.388

1.373.392

4.317.959

2.513.958

6.200.328

19.823.751

3.011.865

261.482

474.388

187.065

490.374

1.598.556

11.184.186

666.753

2.585.368

1.120.953

2.110.138

4.700.974

13.020.903

190.567

671.053

584.410

1.979.969

9.594.904

4.512.267

187.416

430.751

427.162

1.136.065

2.330.873

2.500.167

67.174

156.399

194.368

483.782

1.598.444

100,0

4,0

12,6

7,3

18,1

57,9

100,0

8,7

15,8

6,2

16,3

53,1

100,0

6,0

23,1

10,0

18,9

42,0

100,0

1,5

5,2

4,5

15,2

73,7

100,0

4,2

9,5

9,5

25,2

51,7

100,0

2,7

6,3

7,8

19,3

63,9

174,2

17,6

65,1

196,3

360,0

895,6

113,5

18,6

56,4

198,0

363,0

902,1

121,1

19,0

64,5

194,6

350,9

885,6

326,3

16,6

68,3

197,4

367,6

933,4

167,1

14,7

72,3

197,2

360,4

788,0

233,5

14,9

75,0

198,7

365,9

879,7

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Brasil e Regiões
Alunos Média de Alunos/

Estabelecimentos

(B/A)

Número

de Alunos

Estabelecimentos
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segundo a sua localização - Brasil e Regiões - 1997

Brasil 60 1

Norte 87 3

Nordeste 67 1

Sudeste 38 1

Sul 14 -

Centro-Oeste 70 1

Fonte: INEP, 1998.

Tabela 16

Brasil e Regiões
Escolas em zona rural

(%)

Escolas urbanas com

mais de 100 alunos (%)

Ensino Fundamental - Escolas públicas que não possuem energia elétrica,

Brasil 42.882 49 18 77 45

Norte 3.450 40 4 74 30

Nordeste 13.292 25 3 67 21

Sudeste 15.134 59 30 86 63

Sul 7.525 75 32 75 58

Centro-Oeste 3.481 50 7 80 49

Fonte: INEP, 1998.

Quadra de

esportes (%)

Laboratório de

Ciências (%)

Ensino Fundamental - Caracterização física das escolas urbanas com mais de 100 alunos da rede

segundo a existência de algumas dependências - Brasil e Regiões - 1997

Tabela 17

Brasil e Regiões Total
Diretoria

(%)

Biblioteca

(%)

Tabela 18

Educação Especial - Número de estabelecimentos por dependência administrativa

Brasil e Regiões - 1997

Total Federal % Estadual % Municipal % Particular %

Brasil 7.995 8 0,1 4.204 52,6 2.080 26,0 1.703 21,3

Norte 708 - - 549 77,5 105 14,8 54 7,6

Nordeste 1.259 1 0,1 726 57,7 281 22,3 251 19,9

Sudeste 2.662 4 0,2 1.320 49,6 683 25,7 655 24,6

Sul 2.453 3 0,1 905 36,9 932 38,0 613 25,0

Centro-Oeste 913 - - 704 77,1 79 8,7 130 14,2

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: O mesmo estabelecimento pode oferecer mais de um nível/modalidade de ensino.

Brasil e

Regiões

Estabelecimentos por Dependência Administrativa



90

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

Tabela 19

Educação Especial - Número de alunos matriculados por dependência administrativa

Brasil - 1974-1997

Total Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1974 96.413 6.483 6,7 44.863 46,5 4.719 4,9 40.348 41,8

1981 104.268 1.481 1,4 52.954 50,8 6.401 6,1 43.432 41,7

1987 152.246 2.580 1,7 77.451 50,9 7.814 5,1 64.401 42,3

1988 166.290 2.605 1,6 82.770 49,8 11.388 6,8 69.527 41,8

1996* 291.521 1.137 0,4 116.999 40,1 35.868 12,3 137.517 47,2

1997* 334.507 1.157 0,3 123.461 36,9 48.164 14,4 161.725 48,3

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: * Nestas matrículas estão incluídos todos os tipos de atendimento.

Ano
Matrícula por Dependência Administrativa

Brasil e Regiões - 1997

Brasil 85.863 135.299 2.091 111.254

Norte 6.390 12.834 97 4.595

Nordeste 19.935 18.116 200 9.863

Sudeste 36.700 62.491 754 57.487

Sul 15.880 32.341 774 27.673

Centro-Oeste 6.958 9.517 266 11.636

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Outro tipo de

atendimento

Educação Especial - Número de alunos matriculados por nível de ensino

Brasil/Regiões Pré-Escola
Ensino

Fundamental

Ensino

Médio

Tabela 20

Tabela 21

Brasil e Regiões - 1997

Brasil 334.507 4,1 43.241 12,9 13.135 3,9 189.370 56,6 47.481 14,2 1.724 0,5 25.681 7,7

Norte 23.916 5,3 4.684 19,6 1.144 4,8 13.452 56,2 2.128 8,9 35 0,1 1.198 5,0

Nordeste 48.114 4,2 9.235 19,2 2.860 5,9 22.523 46,8 6.056 12,6 36 0,1 5.392 11,2

Sudeste 157.432 3,2 18.126 11,5 5.153 3,3 88.108 56,0 24.660 15,7 1.128 0,7 15.282 9,7

Sul 76.668 5,6 7.527 9,8 2.914 3,8 50.287 65,6 8.915 11,6 337 0,4 2.393 3,1

Centro-Oeste 28.377

13.875

1.275

2.012

4.975

4.295

1.318 4,6 3.669 12,9 1.064 3,7 15.000 52,9 5.722 20,2 188 0,7 1.416 5,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Brasil e
Regiões

Tipo de Excepcionalidade

Educação Especial - Número de alunos portadores de necessidades especiais por tipo de excepcionalidade

Audição%VisãoTotal %

Portadores

Problema

Conduta

%

Altas

Habilid./

Superdotados

Portadores

Defic.

Múltiplas

% %Mentais%Físicos%
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O Ensino Médio em números:
para que servem as estatísticas
educacionais?

Guiomar Namo
de Mello

Diretora Executiva da Fundação
Victor Civita e membro do

Conselho Nacional de Educação
(CNE).

UM ENSINO DE
SOBREVIVENTES

Descrever a situação do ensino médio
brasileiro a partir das estatísticas é fácil,
quase óbvio. E poderia se resumir em uma
frase: ensino de minorias sobreviventes.
Poucos têm tido acesso à escolaridade
pós-obrigatória no país. Menos ainda con-
seguem alcançar a etapa final da educa-
ção básica aos 15 anos, sem acidentes em
seu percurso pelas oito séries do ensino
fundamental. Em 1996, esses agraciados
eram pouco mais de 2,5 milhões, menos
de um quarto dos mais de 10 milhões de
brasileiros entre 15 e 17 anos, como se
pode verificar na Tabela 1 (Anexo 6).

O exame comparativo das Tabe-
las 2 e 3 (Anexo 6) mostra que o ano de
1996, registrava 7 milhões de matriculados
no ensino fundamental com mais de 14
anos, bem mais do que o total dos 5,7
milhões matriculados no ensino médio.

Na Tabela 4(Anexo 6), apresen-
tam-se dados recentes de 1995 sobre re-
petentes do ensino fundamental: 44% na
primeira série e uma taxa de aprovação de
apenas 55% na passagem da primeira para
a segunda série desse nível escolar. Se as
crianças matriculadas em 1995 mais as que
ingressaram até o presente permaneces-
sem na escola obrigatória sem evasões e
concluíssem suas 8 séries em oito anos �
hipótese pouco provável � entre 2002 e
2005, quase metade dos alunos potenci-
ais do ensino médio teria, pelo menos, um
ano de defasagem série/idade. Esse cená-
rio permite afirmar que o país vai carregar
para o próximo milênio praticamente a

mesma proporção de alunos de ensino
médio com atraso de escolaridade que
apresentava em 1996: 55%, conforme se
pode constatar na Tabela 5 (Anexo 6).

Segundo estatísticas de 1996,
mais de um terço dos matriculados na es-
cola média, na sua maioria jovens adultos
que já alcançaram a maioridade legal, não
encontram aí um ambiente de aprendiza-
gem que corresponda às suas necessida-
des. Entre outras informações, as Tabelas
6 e 7 (Anexo 6) indicam que logo na pri-
meira série 22% abandonam o curso e 14%
são reprovados. Após vencerem tantos obs-
táculos, apenas 43% deles serão contados
entre os que têm esperança de concluir a
última etapa da educação básica.

Expressos em proporções da
população total de 15 a 17 anos, esses
números resultam numa taxa líquida de
matrícula

1
 pouco maior que 20%, indican-

do que só 2,4 em cada 10 brasileiros cur-
sam o ensino médio na idade em que de-
veriam. Considerados os matriculados de
todas as idades, a taxa bruta de matrícula

2

� 55% � também é desalentadora: para
cada 10 jovens entre 15 e 17 anos existen-
tes na população, o país contabiliza só 5,5
matriculados no ensino médio. E isso, re-
pita-se, incluindo entre estes últimos os que
têm 18 anos e mais, conforme indica a Ta-
bela 1 (Anexo 6).

Não bastasse essa seletividade,
processa-se dentro do ensino médio outra
segmentação: uma minoria estuda em es-
colas técnicas tradicionais, de boa quali-
dade, mas inexpressivas numericamente, ou
em escolas particulares de currículos
propedêuticos voltados quase sempre para
os exames de ingresso no ensino superior.

1   Alunos de ensino médio entre 15
e 17 anos sobre total da popula-
ção dessa faixa etária.

2    Total de matriculados no ensino
médio, de qualquer idade,  so-
bre total da população de 15 a
17 anos.

6
CAPÍTULO
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Aos demais, restam duas alternativas ruins:
cursos noturnos de formação geral, em
classes de ensino médio esparsas dentro
de escolas de ensino fundamental, ou ha-
bilitações profissionais de baixo custo,
ambas predominantemente públicas.

Essa situação se expressa nume-
ricamente na Tabela 8 (Anexo 6), pela qual
se pode constatar que, em 1996, em cada
dez concluintes do ensino médio, 4,3 havi-
am cursado alguma habilitação profissio-
nal. Destes, 3,2 eram egressos das habili-
tações Magistério ou Técnico de Contabi-
lidade e apenas 1,1 concluíra habilitações
tais como Técnico em Processamento de
Dados, Enfermagem, Eletrônica ou Agrope-
cuária. As duas primeiras habilitações for-
maram três vezes mais alunos do que a
soma dos concluintes das outras nove ha-
bilitações listadas pelas estatísticas.

Basta associar os dados numéri-
cos às desigualdades sociais e regionais
para pôr em evidência o caráter excludente
da educação pós-obrigatória no Brasil. A
média nacional de 44% de repetentes no
Ensino Fundamental em 1995, já comenta-
da na Tabela 4 (Anexo 6), quando desagre-
gada por regiões, indica que a repetência
era duas vezes maior entre alunos nordesti-
nos do que entre paulistas, mineiros e cari-
ocas: 58% e 25% respectivamente, confor-
me mostra a Tabela 9 (Anexo 6). Não é difí-
cil prever em que região, no ano de 2002,
haverá maior número de alunos � e em ida-
de pedagogicamente mais adequada � en-
grossando as fileiras do ensino médio.

Esse cenário não representará
grande melhoria em relação ao observado
na Tabela 10 (Anexo 6) relativa ao ano de
1996, quando a proporção de alunos com
atraso escolar no ensino médio era alta
para todo o país � 55,2% � ,mas muito mais
alta no Norte e no Nordeste: 74,8% e 69,6%,
respectivamente.

A dualidade propedêutico/profis-
sional, existente na maioria dos países oci-
dentais, funcionou aqui como mecanismo
de exclusão fortemente associado à origem
social. Embora não existam estatísticas a
respeito, é fato conhecido que a maioria dos
alunos das habilitações de baixo custo como
Magistério e Contabilidade está matricula-
da em períodos noturnos de escolas urba-
nas de ensino fundamental, estaduais ou
municipais. E os dados relativos às escolas
públicas brasileiras mostram que apenas
15% delas contam com biblioteca, menos

de 5% podem oferecer ambiente adequado
para a aprendizagem de ciências naturais e
nem 2% possuem laboratório de informática.
Esses indicadores são sugestivos da baixa
qualidade de ensino � profissionalizante ou
não � que essas escolas oferecem (Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais, 1998).

Há muito o país selou o ensino
profissionalizante em qualquer nível, mas
sobretudo no médio, como forma de se-
parar aqueles que não se destinariam às
posições econômicas ou políticas de pres-
tígio e poder. Disfarçada de paternalismo
assistencialista, essa intenção aparece no
artigo 129 da Constituição de 1937, onde
se encontra esta pérola do pensamento
educacional autoritário: �O ensino vocacio-
nal e profissional destinado às camadas
menos favorecidas é, em matéria de edu-
cação, o primeiro dever do Estado�.

Quanto ao ensino propedêutico
de tipo acadêmico, destinou-se, nas pala-
vras de Capanema (1942), a formar ��as
individualidades condutoras (�) que deve-
rão assumir as responsabilidades maiores
dentro da sociedade e da nação, homens
portadores das concepções e atitudes es-
pirituais que é preciso infundir nas massas,
que é preciso tornar habituais entre o povo�.

Foram concepções desse teor,
expressas não com cinismo, mas pior que
isso, com a candura das verdades auto-re-
veladas pela �ordem natural� de uma soci-
edade patriarcal e oligárquica, que orien-
taram a política educacional para o ensino
pós-obrigatório durante décadas. Sua ver-
são mais recente foi a transformação
indiscriminada de todo o ensino de segun-
do grau em profissionalizante, no início da
década de 70, quando a expansão do pri-
meiro grau acelerou-se a ponto de tornar
possível um aumento expressivo em núme-
ros absolutos dos sobreviventes do
holocausto educacional que ocorre no  iní-
cio da escolaridade obrigatória.

A decisão de transformar todo o
segundo grau em profissionalizante esva-
ziou o então colegial público de formação
geral, inexpressivo quantitativamente, mas
de boa qualidade acadêmica, introduzin-
do, neste último, habilitações profissiona-
lizantes de pouca relevância. Com isso, o
setor público perdeu qualidade e não con-
seguiu preparar recursos humanos de nível
técnico compatíveis com as demandas do
mercado de trabalho.
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Posteriormente, ajustes feitos na
legislação permitiram, principalmente às
escolas particulares freqüentadas pela clas-
se média, oferecer cursos de formação
geral cuja principal atração era a boa pre-
paração para os exames vestibulares. Mas
nessa altura a educação acadêmica no
setor público já se havia desarticulado. A
criação de habilitações profissionalizantes
nas escolas públicas de segundo grau se
transformara  em reivindicação da popula-
ção, na esperança de que tais cursos au-
mentariam a chance de emprego e em
moeda de troca de prefeitos, deputados e
vereadores que encaminhavam as reivindi-
cações da população.

Mas a realidade revelou a mistifi-
cação criada com essas habilitações no-
turnas, de pouca relevância para o merca-
do. Como se observou nos dados sobre
concluintes, menos da metade tem aces-
so a alguma formação profissional, a mai-
oria em habilitações que conduzem ou a
profissões mal remuneradas do setor pú-
blico � caso do Magistério � ou de merca-
do de trabalho saturado � caso da Conta-
bilidade. As habilitações profissionais ou
cursos técnicos mais demandadas pelo
mercado e de custo mais alto por aluno
continuaram tendo oferta reduzida, em es-
colas para cujo ingresso a seleção, que é
também econômica, acaba escolhendo
aqueles que não têm necessidade de
profissionalização precoce. Ambas, as es-
colas particulares de excelência e as pou-
cas e boas escolas técnicas públicas como
as federais, terminaram sendo mesmo es-
colas propedêuticas: na maioria o destino
de seus egressos é o ensino superior.

De meados dos anos 70 até o
presente, o ensino posterior ao obrigató-
rio descaracterizou-se em sua missão
educativa sem construir uma identidade
própria, acadêmica ou profissional. Para as
�individualidades condutoras� a que se re-
feria Capanema, continuaram a existir es-
sas ilhas de excelência: escolas acadêmi-
cas ou técnicas, públicas ou privadas, cuja
conclusão é um passaporte para o ensino
superior público e gratuito.

3

Minoritária em números absolu-
tos, quase inexistente em termos da co-
bertura da faixa etária à qual se destina,
internamente segmentada, a escola média
brasileira tem sido, mais que qualquer ou-
tro nível de ensino, marcada por uma desi-
gualdade que se inicia antes e fora dela,

na escola obrigatória, e se completa den-
tro de suas fileiras.

Quanto mais o acesso ao ensino
fundamental se universalizou, mais as pas-
sagens pelas suas oito séries, sobretudo
as iniciais, tornaram-se pontos de ruptura
e de exclusão da oportunidade e da espe-
rança de prosseguir estudos. Tudo o mais,
inclusive a segmentação interna do ensino
médio, está referido no nível que lhe ante-
cede, cujo desenvolvimento distorcido lhe
imprime a triste identidade de ensino dos
sobreviventes. Esse é o retrato cruel, em
branco e preto e sem retoques, que as es-
tatísticas possibilitam.

Mas não é só para descrever que
servem as estatísticas educacionais. Elas
podem também ser úteis quando se quer
aplicar intencionalidade ao presente para
alcançar objetivos desejáveis no futuro. Neste
caso os �dados� não são dados. Isto é, não
são oferecidos prontos. Há de se trabalhar
para interpretá-los como sinalizadores de
tendências ou movimentos.

Assim utilizadas, as estatísticas
sobre educação deixam de ter sentido em
si mesmas para dar sentido de viabilidade
à ação que busca reforçar, ajustar ou rever-
ter a direção do desenvolvimento educaci-
onal. Afastam-se da descrição objetiva para
emprestar objetividade à vontade política.
Sem deixar de municiar a denúncia dos
problemas, passam a integrar a política
educacional que visa resolvê-los.

Dessa forma, as estatísticas tor-
nam-se efetivamente úteis no desenho de
formas de intervenção e gestão educacio-
nal e de práticas pedagógicas, para
viabilizar a melhoria da aprendizagem es-
colar de crianças e jovens. Mas no trânsito
entre a denúncia e a ação devem fazer con-
cessões aos valores e aspirações sociais
de que é feita a vontade política. A análise
desses valores e aspirações, nem sempre
óbvios nos dados quantitativos, torna-se
assim necessária para dar pleno significa-
do às estatísticas educacionais.

No caso do ensino médio trata-
se de buscar seu significado no movimen-
to por que passa a educação básica como
um todo no país; de considerar a vontade
nacional expressa na legislação recente da
educação brasileira; e de ter presente as
demandas que as transformações econô-
micas e sociais em curso no país e no mun-
do fazem à educação da juventude.

3   A título de exercício, pode-se
estimar o atual custo aluno nas
escolas públicas comuns de en-
sino médio � tanto nas habilita-
ções profissionalizantes como
nas de formação geral � e
compará-lo com o custo aluno
das escolas técnicas federais (e
estaduais, em alguns casos) e
o preço das escolas particula-
res, para entender como a dou-
trina de Capanema ainda está
em pleno vigor. Não há informa-
ções confiáveis sobre quanto os
estados e municípios teriam
para investir por aluno de ensi-
no médio. Pode-se tomar como
parâmetros o mínimo nacional
de 315 reais/aluno/ano estabe-
lecido para o ensino fundamen-
tal em 1998 e o custo médio por
aluno de São Paulo, que é de
aproximadamente 600 reais/
ano. Com otimismo, seria pos-
sível estimar que no ensino
médio esse índice estaria situa-
do entre 300/400 e 600/700
reais. Nas escolas técnicas fe-
derais, o custo aluno não é
menor do que 2 mil reais por
aluno/ano. Nas escolas técni-
cas estaduais de São Paulo, por
exemplo, é pelo menos 1.500 re-
ais. E as boas escolas particu-
lares não cobram menos que
300 a 400 reais por mês. Algu-
mas têm anuidades que che-
gam quase a 10 mil reais.
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A POSIÇÃO DO ENSINO
MÉDIO NO MOVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA
BRASILEIRA

Se a identidade excludente do
ensino médio decorre em grande medida
das distorções do ensino fundamental, é
para este que se deve olhar quando se quer
apreender o significado daquele não esta-
ticamente, mas dentro da dinâmica da edu-
cação básica brasileira. Duas perspectivas
complementares de análise facilitam essa
busca.

A primeira delas requer que se
reconheça que mais da metade da juven-
tude brasileira que está na escola está no
fundamental, provavelmente no seu segun-
do seguimento, que abrange as séries de
quinta a oitava. É por essa razão que a taxa
de atendimento escolar da faixa etária de
15 a 17 anos, registrada na Tabela 11 (Ane-
xo 6), já chega perto de 70%. Se a matrí-
cula no ensino médio para essa idade não
atinge 25% dos alunos dessa faixa etária, é
porque a escola que a atende não é a es-
cola média. Esse dado coloca problemas
educacionais que merecem destaque.

Um deles diz respeito à própria
organização da escola de ensino fundamen-
tal, programada para abrigar oito coortes
educacionais que, na prática, deve lidar
com a convivência de nove, dez e mais
coortes. Fazem sentido, vista a questão
nessa perspectiva, as políticas educacio-
nais recentes que redistribuíram as séries
finais do ensino fundamental pelas instala-
ções físicas de modo a conjugá-las prefe-
rencialmente com o ensino médio. Do pon-
to de vista cognitivo, afetivo e social, as
necessidades e formas de aprendizagem
desses jovens são próprias de sua idade,
não da idade teórica a que se destina a
etapa escolar em que ficaram aprisionados.

Não foi casual a manutenção da
estrutura curricular disciplinarista das séries
de quinta a oitava, quando da junção do
antigo primário com o antigo ginásio reali-
zada pela Lei nº 5.692/71. Produto da união
de duas escolas com culturas e práticas dis-
tintas, a escola única de oito anos sempre
teve sua identidade partida ao meio. Na
maioria dos países, essa questão é resolvi-
da pela criação de um nível intermediário
em lugar da unificação das séries iniciais
com  alunos em fase de puberdade. É a

�middle school� ou �junior high school� nos
Estados Unidos ou a escola secundária infe-
rior em vários países europeus, ou a divisão
11 anos + do Reino Unido que separa os
cinco primeiros dos cinco últimos anos da
escolaridade obrigatória.

O fato de estarem atrasados em
seu percurso escolar não dispensa os jo-
vens que ainda estão no fundamental do
esforço para começar a constituir identida-
de adulta com tudo o que isso implica: tra-
balhar, estabelecer relações de autonomia
com a família e a ordem jurídica, resolver
sua sexualidade, exercer a cidadania políti-
ca, consumir a cultura e os produtos que
identificam os jovens. Essa situação é ain-
da mais verdadeira para a juventude mais
pobre que precisa contribuir para a própria
subsistência e a de sua família. Para estes
a autonomia do projeto de vida adulto é
imposta antes mesmo da maioridade legal.

Os dados quantitativos sobre
onde estão os jovens no sistema de ensino
brasileiro sugerem que as finalidades e di-
retrizes pedagógicas recentemente formu-
ladas para o ensino médio deveriam ser
consideradas também, devidamente ajus-
tadas, para o segundo seguimento do fun-
damental, pelo menos enquanto aí perdu-
rarem os altos índices de distorção série/
idade.

Pode-se resumir essa perspecti-
va da seguinte forma: aceito o conceito de
ensino médio como ensino do jovem, que
tem por finalidade prepará-lo para o traba-
lho e a vida cidadã em todas as suas di-
mensões, o ensino médio brasileiro, bem
ou mal, está sendo ministrado também no
ensino fundamental. E até agora para um
número maior de alunos do que os que
estão matriculados no ensino legalmente
definido como médio.

As conseqüências pedagógicas
desse reconhecimento, ao qual as estatís-
ticas dão fundamento objetivo, deveriam
estimular políticas educacionais focalizadas
na juventude, independentemente do nível
de ensino no qual esta se encontre. Da
mesma forma, a crescente presença de jo-
vens com mais de 14 anos na educação
básica está demandando organização de
escolas com identidade e ambientes pró-
prios para a aprendizagem dessa faixa
etária, adequadas à sua maneira de usar o
espaço, o tempo e os recursos didáticos e
às formas peculiares que a juventude tem
de conviver.
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Na escola particular, a separação
de crianças e jovens tem sido garantida por
separação em turnos de funcionamento ou
demarcação física de espaços, quando as
condições das instalações permitem. De
uma ou de outra forma, quase todas as boas
escolas privadas são organizadas de modo
a assegurar recursos físicos e pedagógicos
adequados a faixas etárias diferentes. Nas
redes públicas, esse ordenamento espacial
e temporal será mais trabalhoso, em vista
da necessidade de maior concentração de
alunos para aproveitamento mais racional
dos recursos docentes e didáticos, o que
indica a necessidade de metodologias de
microplanejamento subsidiado por estatís-
ticas confiáveis.

A outra maneira de lidar com os
dados sobre o ensino fundamental para
ressignificar o médio é explorá-los para
potencializar o lento mas contínuo e con-
sistente movimento de melhoria que eles
sinalizam no período demarcado pelas es-
tatísticas apresentadas. Essa melhoria está
expressa em todos os indicadores de pro-
dutividade: a repetência e o abandono di-
minuem, e a aprovação aumenta.

O exame dos dados relativos ao
período de 1985 a 1995, apresentados na
Tabela 12 (Anexo 6), mostra que o número
médio de séries concluídas aumenta pou-
co: de 5,7 para 6,7 séries. Mas o aumento
do número de anos de permanência na es-
cola obrigatória para chegar a esse nível
de conclusão aumenta menos: de 8,8 para
9,6 anos. Avanços como esses, embora pe-
quenos, estão tendo impacto na correção
da distorção série/idade entre os alunos do
fundamental, que diminui no país como um
todo, de 76% para 47% entre 1982 e 1996,
conforme registra a Tabela 13 (Anexo 6).

No entanto, apesar da consistên-
cia dos indicadores para todas as regiões
do país, observa-se que a melhoria é mais
significativa no Sudeste e no Sul, o que in-
dica que a tendência ainda está longe de
reverter o quadro de desigualdade educa-
cional. Mas a este respeito é preciso con-
siderar dois dados importantes.

O primeiro deles diz respeito ao
tempo. Medidas visando à melhoria da pro-
dutividade escolar demoram alguns anos
para terem seus efeitos captados  pelas
estatísticas. Os indicadores analisados até
aqui chegam a 1995-1996, período em que
os esforços de estados e municípios, prin-
cipalmente no Nordeste, apenas começam

a produzir impacto sobre os indicadores
de produtividade. Mas a visível intensifica-
ção das políticas de melhoria de qualida-
de do ensino a partir do final dos anos 80
autoriza a afirmar que provavelmente os
dados vão se alterar para melhor nos pró-
ximos anos.

Para isso, vai contribuir em muito
o segundo fato a ser observado quanto às
desigualdades regionais: o início da ope-
ração do Fundef

4
 em 1998. Esse fundo é

um mecanismo de compensação de
desequilíbrios regionais e de gestão, à
medida que estabelece critérios para a co-
operação entre estados e municípios. Dis-
ciplina a distribuição de recursos financei-
ros entre essas duas esferas federativas, e
garante que o dinheiro se destine de acor-
do com o número de alunos mantido por
nível governamental. Seu impacto deverá
ser maior no desempenho dos sistemas de
ensino público das regiões mais pobres do
país, nas quais a municipalização da esco-
la fundamental, no passado, não foi acom-
panhada da devida alocação de recursos
financeiros.

Tudo isso é de grande relevância
para o destino do ensino médio. Os dados
corroboram a previsão de grande aumento
da procura desse nível de educação esco-
lar. Esse aumento, na verdade, já se iniciou
e se intensificará pouco a pouco mas conti-
nuamente a cada ano nas primeiras déca-
das do século XXI. Na Tabela 14 (Anexo 6),
verifica-se que de 1985 a 1995 a taxa espe-
rada de conclusão do ensino fundamental
aumentou de 35,7 para 64,8, aumento mui-
to maior que o verificado na taxa esperada
de conclusão do próprio ensino médio.

Os dados mais atualizados dão
conta de um aumento anual médio de mais
de 10% na matrícula do ensino médio entre
1995 e 1998, e de uma matrícula estimada
acima dos 10 milhões de alunos para o ano
2010. Com a quase universalização, o ensi-
no fundamental brasileiro envolve hoje nú-
meros gigantescos. Melhorias que podem
ser pequenas nessa escala vão produzir uma
pressão de demanda enorme sobre um en-
sino médio até agora inexpressivo quantita-
tivamente. A Tabela 15 (Anexo 6) permite
avaliar a dimensão desse desafio.

Essa demanda poderá provocar
um congestionamento das escolas que ofe-
recem ensino médio, induzindo políticas
imediatistas de expansão indiscriminada da
rede física ou, o que é pior, aumentar ain-

4    Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Ma-
gistério, criado pela Emenda
Constitucional nº14 e regula-
mentado pela Lei nº 9.424/96.
Para melhor esclarecimento
sobre a natureza e o modo de
operação do Fundef, consulte-
se: Negri, B. (Coord.). Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério.
Brasília : Presidência da Repú-
blica, MEC, FNDE, Brasília, 1997.
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da mais a seletividade dos exames para o
preenchimento de vagas, sintomaticamen-
te chamados de �vestibulinhos� em alguns
estados.

Para agravar esse quadro, o cres-
cimento da educação básica, principal-
mente a etapa que atende alunos mais ve-
lhos, está sendo afetado pelo fenômeno
chamado de �onda adolescente�, detecta-
do em recentes estudos demográficos:
��enquanto a geração dos adolescentes
de 1990 era numericamente superior à ge-
ração de adolescentes de 1980 em um mi-
lhão de pessoas, as gerações de adoles-
centes em 1995 e 2000 serão maiores do
que as gerações de 1985 e 1990 em 2,3
milhões e 2,8 milhões de pessoas, respec-
tivamente. No ano 2005 esse incremento
cairá para o nível de 500 mil pessoas, ca-
racterizando o fim desta onda de adoles-
centes� (Bercovich, Madeira, Torres, 1992).

No âmbito da vontade política, é
urgente usar as estatísticas para dar clareza
e estabelecer consensos quanto à necessi-
dade de manter todos os alunos que hoje
estão no fundamental pelo menos mais três
anos no sistema educacional, após conclu-
írem a oitava série. Só na antevéspera do
ano 2000 o país conseguiu universalizar a
escola obrigatória e dar acesso a alguma
escola para 70% dos jovens entre 15 a 17
anos. A meta mínima agora é não perder
nenhum aluno antes de que tenha completa-
do a educação de base prevista na Consti-
tuição e na nova LDB que estabelece as di-
retrizes e bases da Educação Nacional � Lei
nº 9.394/96.

As estatísticas e o planejamento
deverão dar suporte técnico para viabilizar
esse objetivo. O Brasil já dispõe de infor-
mações confiáveis sobre educação. É che-
gada a hora de usá-las para instrumentalizar
a gestão do percurso escolar, tomando a
educação básica como um todo e não cada
etapa ou nível isoladamente. Estudos de
fluxo do alunado e microplanejamento são
mais importantes do que nunca. Só eles
poderão fundamentar estratégias adequa-
das para quantificar as necessidades, os
prazos envolvidos para a ampliação ou
reciclagem dos espaços físicos de modo
a abrigar, em etapas mais avançadas da
escolaridade, alunos que de algum modo
já ocupam um lugar no sistema de ensino.

Com esse enfoque, além de per-
mitirem estimar necessidades futuras de

todos os demais insumos escolares, espe-
cialmente recursos docentes, dados esta-
tísticos como os constantes desta publica-
ção, que o país felizmente já dispõe, são
indispensáveis para determinar as necessi-
dades reais de novas vagas e identificar as
regiões que deverão receber novos edifí-
cios. É preciso mudar a cultura no uso da
informação estatística sobre educação de
modo que, já no  limiar do próximo milê-
nio, decisões desse tipo não se tomem,
como no passado, apenas com a vontade
política. Quanto menos esta se alimenta de
informações, mais vulnerável se torna às
pressões de interesses políticos ou
corporativos.

É preciso ainda identificar em que
aspectos as informações terão de ser refi-
nadas para subsidiar planos de longo pra-
zo. Uma questão importante, por exemplo,
é a da quantidade e do ritmo com que o
ensino médio terá de incorporar os egres-
sos do fundamental para cumprir a meta
de garantir a estes a conclusão da educa-
ção básica. Uma hipótese plausível é a de
que, durante vários anos � que deveriam
ser estimados com maior precisão � o con-
tingente de todos os concluintes da oitava
série estará inchado por incluir tanto as
coortes com grande atraso de escolarida-
de como aquelas de menor idade que já
estão a meio de uma trajetória mais regular
pelo ensino fundamental.

Nesta hipótese, é possível que a
demanda de curto e médio prazo seja mai-
or que a de longo prazo, uma vez total-
mente regularizado o fluxo de alunos no
fundamental, o que deverá também dimi-
nuir a distorção série/idade dentro do pró-
prio ensino médio. Uma política de previ-
são de infra-estrutura física e outros insumos
escolares, que não considere boas infor-
mações estatísticas pode superestimar ou
subestimar tais necessidades futuras.

Muitas oportunidades para ir
construindo identidade nova para o ensino
médio brasileiro estão presentes desde
agora. Uma delas diz respeito ao aprimo-
ramento das formas de trabalho com
alunados adolescentes ou jovens mais he-
terogêneos e de vida escolar mais aciden-
tada. A prática pedagógica da escola fun-
damental com alunos que apresentam atra-
so escolar poderá ensinar muito sobre o
que fazer ou o que não fazer no ensino
médio a curto e médio prazo. São alenta-
doras nesse sentido as iniciativas de acele-
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ração da escolaridade, de inovações no
ensino supletivo e outras que venham a
surgir visando ao resgate de gerações es-
colares inteiras que estão descompassa-
das de suas coortes de origem.

Essas iniciativas alinham-se com
a vontade política, expressa na recomen-
dação do já citado estudo demográfico:
�Não temos mais o direito de repetir erros
agora, quando estamos repensando a edu-
cação deste país e nos preparando para a
árdua luta da competição internacional. É
fundamental criar todo tipo de incentivo e
retirar todo tipo de obstáculo para que os
jovens permaneçam no sistema escolar�
(Bercovich, Madeira, Torres, 1992).

Outra oportunidade que não
pode ser desperdiçada é a de repensar a
própria organização do ensino médio con-
siderando sua extensão a um alunado mai-
or, socialmente mais heterogêneo e
etariamente mais diversificado em virtude
da volta à escola média de jovens ou adul-
tos que pararam vários anos seus estudos
após a oitava série.

Para responder a essa pergunta,
além de considerar as mudanças tecnoló-
gicas, políticas e econômicas de um mun-
do globalizado, é imprescindível ter em
mente o preço que o Brasil paga até hoje,
na escola obrigatória, por ter universalizado
um modelo escolar programado para uma
minoria. Se a lição desses anos recentes
foi aprendida, já se sabe que é preciso ini-
ciar um processo de reforma do ensino
médio antes que o aumento da demanda
atropele o surgimento e a avaliação de for-
mas mais adequadas de organização des-
se ensino. Essa é a melhor estratégia para
identificar e encontrar soluções para os
problemas de uma nova qualidade e for-
mar ou capacitar professores, antes que o
aumento acelerado de alunos acabe im-
pondo medidas improvisadas. Se isso
ocorrer haverá uma reprodução no ensino
médio das distorções que ainda hoje pre-
judicam o desenvolvimento do fundamen-
tal. E o país demonstrará uma enorme in-
capacidade de aprender com seus pró-
prios erros.

As estatísticas estão avisando
que os sobreviventes começaram a chegar
ao final da educação básica e que chega-
rão em número um pouco maior a cada
ano. Esses pequenos incrementos anuais
têm efeito cumulativo. Ao final de alguns
anos resultarão em uma mudança nunca

antes observada na composição social,
econômica, cultural e etária do alunado de
ensino médio.

Por essas razões é preciso sensi-
bilizar e incentivar desde agora os sistemas
de ensino e as escolas para experimenta-
rem desenhos curriculares e práticas peda-
gógicas que respondam melhor às neces-
sidades dessa nova clientela. Da mesma
forma, o aproveitamento de experiências
já existentes de classes de aceleração, de
inovações no ensino supletivo, nos cursos
noturnos ou mesmo nos profissionalizantes,
será intensificado se as escolas estiverem
engajadas numa reflexão permanente so-
bre suas próprias práticas, processo que o
clima da reforma facilita. O ensino médio
que deverá abrigar uma maioria e tender à
universalização terá de ser diferente do atu-
al. E a mudança de mentalidade, de cultu-
ra e de práticas escolares que isso vai re-
querer será lenta. Na verdade, a sensibili-
zação do setor educativo e da sociedade
já está atrasada.

Finalmente vale lembrar que a
atual organização do ensino médio, sobre-
tudo a dicotomia entre preparação prope-
dêutica e profissional, começa a dar sinais
de esgotamento no mundo todo (Seminá-
rio..., 1998).

5
 O modelo que existe � se é

que pode ser assim chamado � não aten-
de mais nem mesmo às necessidades da
clientela que tradicionalmente tem acesso
a esse nível de educação escolar. As pes-
soas que estão ingressando no mercado
de trabalho neste final de século, sobretu-
do nas áreas mais concorridas, têm muito
menos segurança do que tinham seus pais
quanto à sua estabilidade na carreira e à
relevância que daqui a alguns anos terão
os conhecimentos e habilidades que do-
minam. Continuar aprendendo, portanto,
não é apenas necessidade dos que preci-
sam lutar pela sobrevivência desde muito
jovens. Pode ser ainda mais importante
para aqueles que investirão muito tempo e
dinheiro adquirindo um adestramento que,
quando forem utilizar, estará ultrapassado
por uma nova tecnologia. Recentes pro-
nunciamentos de líderes universitários con-
firmam essa suposição (Jeballi, 1998).

Essa sensibilidade para a urgên-
cia de dar início a uma mudança educaci-
onal que tomará anos de desenvolvimento
é um dos traços importantes da legislação
educacional recente no Brasil. Expressan-
do a vontade nacional representada no

5   Consulte-se a respeito: SEMINÁ-
RIO INTERNACIONAL POLÍTI-
CAS PÚBLICAS PARA O ENSI-
NO MÉDIO. Coletânea. São Pau-
lo : Consed/Secretaria de Esta-
do de Educação de São Paulo,
1998.



98

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

Congresso, a LDB � pela flexibilização que
introduz nas formas de organização esco-
lar e pelas finalidades que estabelece para
a educação básica � criou as condições
institucionais que podem desencadear um
processo de revisão profunda da prática
escolar brasileira.

Ao propor objetivos ambiciosos,
sintonizados com a direção que o ensino
pós-obrigatório está tomando em quase
todo mundo, a LDB não desconsidera os
problemas ainda existentes na educação
básica do país. Mas convoca os educado-
res a fazerem do enfrentamento desses pro-
blemas um elemento integrante do cotidi-
ano de todas as escolas do país e traça
um norte para direcionar o esforço de to-
dos. Leis não mudam a realidade, mas ine-
gavelmente funcionam como convocação
e orientação da mudança.

AS BASES LEGAIS
DO NOVO ENSINO
MÉDIO BRASILEIRO

Logo em seu primeiro artigo, a
Lei nº 9.394/96 que fixa as Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), afirma
que �a educação escolar deverá vincular-
se ao mundo do trabalho e à prática social�.
Note-se que não é apenas a educação pro-
fissional que a lei manda vincular-se ao
mundo do trabalho. Ao fazer tal afirmação
sem circunstanciar em que nível, modali-
dade ou tipo de ensino isso deverá acon-
tecer, afirma a necessidade de que o mun-
do do trabalho e da convivência social se-
jam referência para a prática escolar da
educação infantil à pós-graduação.

Para o ensino médio, a nova le-
gislação abre o caminho para superar a
dualidade propedêutico/profissional ao in-
cluir esse nível de educação escolar na eta-
pa final da educação básica, aquela que
deve ser comum para todo brasileiro, con-
siderada pela nação como base indispen-
sável para o trabalho e o exercício de to-
das as dimensões da cidadania. A nature-
za de base comum, portanto direito de
todos, que a LDB consagra, na verdade
está anunciada na Constituição de 1988
quando estabelece, no inciso II de seu arti-
go 208, a meta de progressiva extensão e
gratuidade do ensino médio.

Mas a educação básica definida
pela LDB para o ensino médio nada tem a

ver com o ensino abstrato, enciclopedista
ou bacharelesco que historicamente predo-
minou na modalidade propedêutica da
educação pós-obrigatória. Também não é
um ensino que valoriza a quantidade de
informações e a memorização do conheci-
mento tal como é padrão em muitas esco-
las cujo currículo é refém dos exames de
ingresso no ensino superior.

Em seus artigos 35 e 36, a LDB
expressa claramente que todos os alunos
devem adquirir compreensão dos funda-
mentos científicos tecnológicos dos proces-
sos produtivos e capacidade de relacionar
a teoria com a prática em todas as discipli-
nas do currículo. Trata-se de um ensino
médio no qual a educação tecnológica
deverá ser enfatizada em todas as experi-
ências de aprendizagem e não apenas na-
quelas mais óbvias e tradicionalmente rela-
cionadas com a prática. E é porque essa
preparação básica para o trabalho é parte
integrante da educação básica a ser propi-
ciada no ensino médio, que faz sentido o
tratamento, em capítulo próprio e separa-
do, da educação profissional específica,
uma vez que a esta delega-se a prepara-
ção para postos ou funções laborais deter-
minadas.

Em lugar de entrar em minudên-
cias curriculares, a lei prefere destacar um
conjunto de capacidades cognitivas, soci-
ais e afetivas que devem ser perseguidas
para os alunos do ensino médio. Entre es-
sas capacidades incluem-se as de continu-
ar aprendendo, adaptar-se às mudanças
nas condições do trabalho, ter autonomia
intelectual e ética, compreender o signifi-
cado das ciências, das artes e das letras.
Esta última, muito importante, uma vez que
sinaliza não para transmissão de conheci-
mentos buscando quantidade, mas para a
qualidade de aprendizagens que levem o
aluno a pensar e a entender o sentido do
conhecimento científico e artístico, pergun-
tando e encontrando respostas sobre para
que servem e que importância têm na vida
das pessoas e da sociedade.

Para que possam organizar-se em
busca de objetivos tão ambiciosos, a lei
abre aos sistemas de ensino e às escolas
individualmente inúmeras possibilidades de
composição e ordenamento das séries ou
anos de educação básica, bem como al-
ternativas de articulação da instituição es-
colar com outras instituições educativas.
Desde que obedecidos aos mínimos de
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anos de duração dos cursos, dias letivos e
cargas horárias anuais, a LDB permite qua-
se tudo: ciclos, etapas, sistemas modula-
res, promoção com dependência, acele-
ração da escolaridade, recuperação para-
lela durante o ano escolar, recuperação nas
férias, reforços e exames adicionais e mui-
tos outros regimes e procedimentos que
aumentem a oportunidade de sucesso do
alunado e regularizem seu percurso esco-
lar na educação básica como um todo.

Nesse sentido, essa nova legisla-
ção significou uma verdadeira carta de
alforria para os sistemas e escolas, que po-
derão tomar iniciativas as mais variadas para
adequar a organização e a seqüenciação
do ensino fundamental e médio às condi-
ções de vida e necessidades de aprendiza-
gem dos alunos.

Para dar expressão pedagógica
mais concreta ao espírito da LDB, e aten-
dendo à incumbência que lhe atribui a lei
de sua criação, o Conselho Nacional de
Educação (CNE), traçou normas e diretri-
zes para a organização curricular do ensino
médio que deverão orientar o processo de
reforma desse nível de ensino. Consoante o
princípio da flexibilidade e da autonomia dos
entes federativos e das escolas, as normas
do CNE não estabelecem grades ou míni-
mos curriculares, mas procuram ampliar as
alternativas disponíveis aos sistemas de en-
sino e às escolas para a aplicação da lei.
Especial atenção é dada nas normas nacio-
nais à diferença entre a  preparação para o
trabalho como parte da educação básica,
tal como agora prevista na LDB, e as habi-
litações profissionalizantes que ora existem
no ensino médio.

O paradigma curricular proposto
nas novas diretrizes:

t prioriza a constituição de com-
petências e capacidades, cognitivas, soci-
ais e afetivas;

t reafirma que os conteúdos ou
disciplinas são meios para a constituição
dessas competências e capacidades e não
fins em si mesmos;

t insiste na liberdade das esco-
las � com base no princípio da autonomia
escolar � para a eleição de conteúdos di-
ferenciados, próprios para cada tipo de
alunado, desde que perseguindo as com-
petências priorizadas pela lei;

t institui a interdisciplinaridade
como princípio pedagógico para a orga-
nização curricular, nucleando disciplinas

afins em áreas amplas de conhecimento
para as quais são indicadas as competên-
cias respectivas;

t recomenda que o tratamento
dos conteúdos seja contextualizado em
áreas de significância para a vida do jo-
vem, entre as quais destaca-se a do traba-
lho e das tarefas laborais próprias de áreas
ocupacionais amplas.

Entendeu o CNE que no caso do
ensino médio, por ser ele a etapa final da
educação básica, a vinculação com o mun-
do do trabalho � que a lei determina para
todos os níveis escolares � pode incluir a
realização de estudos e aprendizagens de
conteúdos básicos que são a �base de edu-
cação geral necessária ou mesmo requisi-
to para a realização de cursos profissionais
específicos�. Dessa forma, as normas
curriculares do CNE: a) eliminam do currí-
culo do ensino médio estudos profissiona-
lizantes específicos que preparam para a
ocupação de funções ou postos de traba-
lho determinados, reiterando seu caráter de
educação básica e a ser universalizada; b)
abrem a possibilidade de aproveitar estu-
dos realizados no ensino médio em cursos
técnicos profissionais que podem ser reali-
zados concomitante ou seqüencialmente
ao ensino médio desde que em carga ho-
rária adicional aos mínimos de duração,
dias letivos e cargas horárias que a lei pre-
vê para o ensino médio; c) estimulam as
escolas a praticarem o que já está previsto
no Decreto nº 2.208/97, qual seja, a articu-
lação entre a organização curricular do
ensino médio e da educação profissional
de nível técnico.

É preciso reiterar que as normas
curriculares são enfáticas quanto à neces-
sidade de que, quaisquer que sejam os
estudos ou disciplinas que as escolas ve-
nham a eleger, todos os conteúdos
curriculares devem ser instrumentais para a
constituição das competências cognitivas,
sociais e afetivas previstas para cada área
de conhecimento que nuclearão os con-
teúdos. Busca-se assim assegurar que a
base nacional comum do currículo do en-
sino médio seja focalizada não em conteú-
dos obrigatórios para todo o país, mas nas
competências que todos os jovens brasi-
leiros devem constituir para viver no mun-
do contemporâneo.

Tanto a LDB quanto a legislação
complementar e as normas que ela vem
inspirando seguem uma tendência presen-
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te na maioria dos países ocidentais e que
vem impulsionando, há mais de década, a
redefinição e mudança da educação pós-
obrigatória. Esse processo não surgiu de
modismos pedagógicos ou movimentos
políticos. Na origem das reformas desse
nível de ensino estão as demandas educa-
cionais criadas pela disseminação das
tecnologias da comunicação e da informa-
ção e todas as conseqüências que esse
fenômeno vem provocando em todos os
países, no trabalho e no emprego, nas re-
lações sociais, na organização econômi-
ca, e nas formas de exercer a cidadania.

DEMANDAS
EDUCACIONAIS,
ASPIRAÇÕES SOCIAIS
E EDUCAÇÃO
PÓS-OBRIGATÓRIA

O Brasil enfrenta o desafio de
ampliar a cobertura do ensino médio ao
mesmo tempo em que novas demandas
se fazem cada vez mais presentes na soci-
edade brasileira: �A facilidade de acessar,
selecionar e processar informações está
permitindo descobrir novas fronteiras do
conhecimento, nas quais este se revela cada
vez mais integrado. Integradas são também
as competências e habilidades requeridas
por uma organização da produção na qual
criatividade, autonomia e capacidade de
solucionar problemas serão cada vez mais
importantes, comparadas à repetição de
tarefas rotineiras. E mais do que nunca, há
um forte  anseio de inclusão e de integração
sociais como antídoto à ameaça de frag-
mentação e segmentação� (Brasil. Conse-
lho Nacional de Educação, 1998).

O desafio pode parecer grande
demais para um país que ainda não con-
seguiu garantir acesso à escola para to-
dos os jovens nem resolver satisfatoriamen-
te os problemas de qualidade da escola
fundamental. Mas a desvantagem pode ser
�vantajosa�. Diferentemente de países com
sistemas de ensino médio consolidados e
de modelo dual já massificado, o Brasil
apenas dá os primeiros passos na direção
da extensão desse nível escolar a todos os
egressos do ensino fundamental. A peque-
na representatividade quantitativa e a fra-
gilidade pedagógica do ensino médio hoje
existente podem facilitar que já se inicie
esse caminho em novas bases. Em educa-

ção, quem tem muito pouco tem também
pouco a mudar e muito a construir come-
çando quase do zero.

No mundo todo, e pela primeira
vez na História, pode ser viável a aproxima-
ção entre objetivos que outrora foram per-
seguidos separadamente pela educação
acadêmica e pela profissional. Nas palavras
de um educador português, referindo-se à
realidade européia, não se trata apenas de
retirar do ensino médio as habilitações
profissionalizantes mas de rever também o
ensino acadêmico propedêutico: ��ou
seja, todas as vias e modalidades de ensi-
no, desde as mais profissionais até às mais
�liberais� para usar o termo inglês, são cha-
madas a contribuir de outro modo para um
desenvolvimento mais equilibrado da per-
sonalidade dos indivíduos� (Azevedo, 1998).

Está assim sintonizada com o mo-
mento em que vive o país e o mundo, essa
busca de uma escola que não é nem
bacharelesca, de currículo enciclopédico re-
cheado de conhecimentos pouco significati-
vos para os alunos, nem profissionalizante no
sentido estrito de preparatória para profissões
cuja própria definição no mercado de traba-
lho está mudando. Inserida numa economia
globalizada e competitiva, após um proces-
so de consolidação das  condições mínimas
da democracia política, a sociedade brasi-
leira começa a aspirar direitos mais amplos
de cidadania que têm a ver com melhor qua-
lidade de vida e de meio ambiente, inclusão
social, igualdade entre homens e mulheres,
para mencionar apenas alguns. Dentre esses
direitos um dos mais valorizados é o acesso
e a permanência na escola. Segmentos soci-
ais cada vez mais amplos começam a enten-
der a educação não mais na visão paternalista
de �dever do Estado�, e incorporando a rei-
vindicação por mais e melhor ensino na pau-
ta dos direitos do cidadão.

A escola média sinalizada por essa
aspiração social é aquela que prepara para
o trabalho e a convivência nas condições
mutáveis do mundo contemporâneo:
unificada quanto às competências que os
jovens precisam constituir para enfrentar um
futuro pouco previsível e um mercado de tra-
balho em permanente mutação; diversificada
quanto aos conteúdos curriculares que se-
rão meios para constituir essas competên-
cias, a fim de abrigar a heterogeneidade dos
alunos e a diversidade do país; pautada
pelos valores da inclusão, da solidariedade
e do protagonismo social.
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OS GRANDES DESAFIOS
DO FUTURO PRÓXIMO

A universalização do ensino mé-
dio no Brasil passará inevitavelmente pela
correção do fluxo escolar da educação bá-
sica como um todo. Estatisticamente esse
processo poderia ser descrito como a tran-
sição do atendimento universalizado de jo-
vens entre 15 e 17 anos para a universalização
de um nível de ensino específico.

Além dos alunos, os protagonis-
tas mais importantes dessa transição se-
rão os professores. Será preciso iniciar uma
política sistemática de preparação de re-
cursos docentes, integrando em programas
comuns tanto aqueles que se dirigirão para
o segundo seguimento do ensino funda-
mental como os que se destinam ao ensi-
no médio. Essa premissa é importante por
sua racionalidade, uma vez que os profes-
sores para ambas as etapas da educação
básica podem ser qualificados em situa-
ções de formação ou capacitação em ser-
viço bastante similares. Dessa forma, se-
rão professores que no futuro poderão ser
redistribuídos para os anos finais da edu-
cação básica, quando sua extensão quan-
titativa exigir mais insumos docentes.

É da maior relevância que o po-
der público sinalize corretamente aos pro-
dutores de materiais didáticos e de outros
recursos de apoio à tarefa do professor e à
aprendizagem dos alunos. Materiais de
boa qualidade constituem um dos mais im-
portantes recursos para implementar ino-
vações e melhorias no ensino. As novas
normas curriculares bem como orientações
que venham a ser produzidas pelo gover-
no federal ou as demais esferas de admi-
nistração do ensino deveriam ter sempre
entre seus interlocutores privilegiados os
cursos de formação docente e as institui-
ções que produzem insumos didáticos. Se
os professores contarem com materiais
adequados, estes funcionarão com recur-

sos de capacitação permanente em servi-
ço. Isso será da maior importância no caso
do ensino médio para o qual quase todo o
material até agora existente tem sido pau-
tado pelas provas dos concursos de ingres-
so ao ensino superior.

Formar professores e equipar am-
bientes de ensino e aprendizagem custa caro.
O investimento deverá ser aproveitado para
o ensino de jovens, considerando principal-
mente a faixa etária e menos a etapa escolar.
Dessa forma, será possível a realocação tan-
to dos recursos humanos como dos equipa-
mentos e materiais, para um ensino médio
de maior cobertura quando a passagem do
fundamental para o médio for não um garga-
lo, mas um caminho natural de coortes que
percorreram sem grandes atrasos as oito sé-
ries da escola obrigatória.

Será quase impossível realizar
isso na escala necessária se não houver
indicadores confiáveis sobre o fluxo de alu-
nos e a demanda que vai ser produzida na
medida em que este se regulariza na esco-
la obrigatória e transfere-se para o ensino
médio. Por esta razão, informações esta-
tísticas como as desta publicação, produ-
zidas anualmente e continuamente aperfei-
çoadas, constituem um recurso valioso.

Quantificando a produtividade do
sistema de ensino, projetando a demanda
educacional, estimando prazos realistas,
elas cumprem o papel indispensável de dar
dimensão de realidade à vontade política.
Permitem dimensionar o custo financeiro e
o tamanho do esforço a ser desenvolvido,
a fim de que a educação básica como um
todo, e não somente um de seus segmen-
tos, seja de fato aquilo que já é pela lei e,
na aspiração da sociedade, um direito uni-
versal de todos os brasileiros.

Mas sempre caberá à vontade
política decidir onde buscar os recursos,
como mobilizar o país para o esforço e
como resolver as tensões políticas que são
inevitáveis em todo processo de reforma
educacional.
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Anexo 6Anexo 6Anexo 6Anexo 6Anexo 6 Tabelas

Tabela 1

Taxa de escolarização bruta e líquida na faixa etária de 15 a 17 anos

Brasil - 1994-1996

1994 9.668.410 4.986.197 52 2.195.244 23

1996 10.369.060 5.739.077 55 2.525.326 24

Fontes: MEC/INEP/SEEC - IBGE.

Notas: (1) Projeção da População Residente 1994.
(2) Contagem da População 1996 - Dados Preliminares.

Mat. Médio

15-17 anos

Líquida

%
Ano

População

15-17 anos

Matrícula

Médio

Bruta

%

Tabela 2

Ensino Fundamental - Matrícula inicial por faixa etária - 1975-1996

1975(1) 19.549.249 561.345 2,9 15.841.255 81,0 3.066.632 15,7

1980 22.598.254 643.108 2,8 18.476.634 81,8 3.478.512 15,4

1984 24.789.318 787.638 3,2 20.134.509 81,2 3.867.171 15,6

1985 24.769.359 713.627 2,9 20.187.819 81,5 3.867.913 15,6

1987 25.708.308 674.335 2,6 21.163.252 82,3 3.870.721 15,1

1989 27.557.542 741.476 2,7 22.587.364 82,0 4.228.702 15,3

1991 29.203.724 665.603 2,3 23.777.428 81,4 4.760.693 16,3

1996(2) 33.131.270 342.376 1,0 25.909.860 78,2 6.879.034 20,8

Cresc. % 75/96 69,5 -39,0 63,6 124,3

Fonte: MEC/INEP/SEEC. 1975

Notas: (1) - 80.017 matrículas sem informação de idade. 1980

(2) - A idade foi obtida através do ano de nascimento. 1984

7 a 14

anos
%

Mais de

14 anos
%Ano Total

Menos de

7 anos
%

- - -

Tabela 3

Ensino Médio - Evolução da matrícula inicial por faixa etária

Brasil - 1970-1996

1970 1.003.475 0,4 30,7 68,9

1975 1.935.903 1,7 34,9 63,4

1980 2.819.182 3,5 43,0 53,5

1985 3.016.138 3,1 40,4 56,5

1991 3.770.230 3,4 43,1 53,5

1996 5.739.077 1,7 44,0 54,3

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Mais de

17 anos (%)
Ano Total

Menos de

15 anos (%)

15 a 17

anos (%)
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Tabela 4

Ensino Fundamental - Taxas de transição entre séries

Brasil - 1981-1995

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª

Repetência 1985 51 34 25 23 40 33 29 21 36

1991 46 34 25 22 40 32 28 22 33

1995 44 31 24 20 35 28 23 18 30

Promoção 1985 47 60 66 66 50 57 64 66 58

1991 53 61 69 70 53 60 66 67 62

1995 55 66 72 75 60 67 72 70 66

Evasão 1985 2 6 9 11 10 10 7 13 6

1991 1 5 6 8 7 8 6 11 5

1995 1 3 4 5 5 5 5 12 4

Séries (%)
Indicador/Ano

Taxas

Agregadas (%)

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: Taxas estimadas por Ruben Klein - LNCC.
Nota Informativa: Repetente -Aluno que se matricula no início de um ano letivo, na mesma série que estava matriculado no ano anterior;

Promovido - Aluno que se matricula no início de um ano letivo, na série seguinte àquela em que estava matriculado no ano
anterior;

Evadido - Aluno que, estando matriculado no início de um ano letivo, em uma determinada série, não consta da matrícula
inicial do ano letivo seguinte, nem como aluno promovido (série seguinte), nem como aluno repetente (mesma
série).

Tabela 5

Ensino Médio - Taxa de distorção série/idade

Brasil - 1985-1996

1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª

1985 75,0 76,9 74,9 71,3

1988 74,0 76,2 73,7 69,8

1991 72,5 74,6 71,6 69,1

1995 71,0 72,8 70,6 67,9

1996(*) 55,2 57,7 54,6 51,0

Após 1981 até 14 anos

1981 14 a 15

1980 15 a 16 1ª

1979 16 a 17 2ª

1978 17 a 18 3ª

1977 18 a 19 -

Antes de 1977 mais de 19 -

Ano de

Nascimento

Ano Total Geral
Total

Idade em

1996

Série

Adequada

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: Para o Ensino Médio a idade recomendada é de 15 anos para a 1ª série 16

anos para a 2 série, 17 anos para a 3 série.
* O Censo Escolar de 1996 coletou as matrículas por série segundo o ano de nascimento.

Asérie foi obtida de acordo com a conversão apresentada na tabela abaixo.

ª ª
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Tabela 6

Ensino Médio - Taxa de abandono por série - Brasil e Regiões - 1995-1996

1995 1996

Total 1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª Total 1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª

Brasil 21,6 28,1 20,6 11,6 15,7 21,9 14,6 6,2

Norte 32,2 40,3 29,6 20,0 20,8 29,0 17,0 8,4

Nordeste 26,6 33,3 25,2 15,4 20,2 27,6 18,4 7,6

Sudeste 19,3 25,1 18,6 9,9 12,6 18,0 12,1 4,8

Sul 16,5 23,0 16,0 7,5 15,2 20,3 14,7 6,6

Centro-Oeste 23,4 30,5 20,9 11,6 20,1 26,9 18,3 8,7

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Taxa de Abandono

Brasil e Regiões

Tabela 7

Ensino Médio - Taxa de reprovação por série - Brasil e Regiões - 1995-1996

Total 1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª Total 1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª

Brasil 10,1 13,9 9,0 4,7 9,9 13,7 8,5 4,4

Norte 10,9 13,1 9,5 8,0 11,3 14,6 9,5 6,5

Nordeste 10,1 13,6 9,0 4,7 8,7 11,7 7,5 4,2

Sudeste 9,1 12,9 8,0 3,7 9,1 13,1 7,8 3,8

Sul 12,7 17,2 11,5 6,4 12,5 17,5 11,5 5,8

Centro-Oeste 12,1 16,1 10,4 6,0 11,3 15,1 10,0 5,1

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: No cálculo da taxa de reprovação total, todas as séries do Ensino Médio são utilizadas, com exceção do não-seriado.

Taxa de Reprovação

Brasil e Regiões 1995 1996

Tabela 8

Ensino Médio - Habilitações com maior número de concluintes e percentual em relação ao total

Brasil - 1988-1996

1988 % 1993 % 1995 % 1996 %

Magistério de 1 grau - 1 a 4 sérieº ª ª 127.023 20,1 153.020 18,0 163.189 17,0 193.024 16,6 52,0

Técnico em Contabilidade 113.548 18,0 133.282 15,7 148.815 15,5 174.186 15,0 53,4

Assistente de Administração(*) 24.165 3,8 22.588 2,7 29.181 3,0 32.001 2,7 32,4

Téc. em Processamento de Dados 14.881 2,4 15.701 1,8 20.383 2,1 31.293 2,7 110,3

Auxiliar de Contabilidade 3.739 0,6 9.063 1,1 9.901 1,0 15.394 1,3 311,7

Mag. de 1 grau - Estudos Adicionaisº 12.249 1,9 6.514 0,8 6.966 0,7 9.443 0,8 -22,9

Técnico em Eletrônica 7.349 1,2 8.044 0,9 7.124 0,7 9.056 0,8 23,2

Técnico em Agropecuária 7.959 1,3 7.870 0,9 7.800 0,8 8.768 0,8 10,2

Técnico em Mecânica 5.789 0,9 6.818 0,8 6.589 0,7 8.451 0,7 46,0

Técnico em Secretariado 8.811 1,4 7.879 0,9 7.679 0,8 8.389 0,7 -4,8

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

* Inclusive Administração de Empresa.

Concluintes

Habilitações

Crescimento

Relativo (%)

1988/96
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Tabela 9

Ensino Fundamental - Taxas de transição entre séries

Regiões - 1989-1995

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª

Repetência Norte 1989 62 38 33 28 44 36 31 26 44

1992 59 38 33 28 42 34 29 26 42

1995 57 38 32 29 43 36 30 27 -

Nordeste 1989 63 39 34 31 44 35 33 27 45

1992 62 41 35 31 45 37 34 28 45

1995 58 37 30 26 40 32 28 23 -

Sudeste 1989 29 36 24 19 40 33 28 21 30

1992 23 32 21 16 35 28 23 16 25

1995 25 28 20 15 32 25 20 15 -

Sul 1989 35 24 20 20 36 32 28 22 28

1992 33 25 19 18 34 30 26 19 26

1995 28 21 16 16 31 28 24 17 -
Centro-Oeste 1989 48 37 28 26 46 37 33 28 39

1992 42 34 27 24 44 36 31 26 36

1995 41 26 24 20 41 33 29 25 -

Promoção Norte 1989 34 53 57 58 45 53 59 71 48
1992 37 56 60 61 49 55 62 71 52

1995 41 59 63 61 47 54 61 62 -

Nordeste 1989 33 53 58 57 46 56 60 71 48

1992 34 51 56 59 47 55 60 70 49

1995 40 58 64 67 53 61 67 65 -

Sudeste 1989 70 60 70 71 51 58 65 77 64

1992 76 64 74 78 59 65 72 82 70

1995 74 70 77 81 63 69 75 73 -

Sul 1989 64 73 74 69 53 59 64 75 66

1992 66 72 76 73 57 61 67 78 69

1995 72 79 82 80 64 66 71 71 -

Centro-Oeste 1989 51 58 65 67 48 55 60 69 56

1992 57 63 69 72 52 58 64 72 61

1995 58 73 74 78 57 63 67 65 -

Evasão Norte 1989 4 9 10 14 11 11 10 3 8

1992 4 6 7 11 9 11 9 3 6

1995 2 3 5 10 10 10 9 11 -

Nordeste 1989 4 8 8 12 10 9 7 2 7

1992 4 8 9 10 8 8 6 2 6

1995 2 5 6 7 7 7 5 12 -

Sudeste 1989 1 4 6 10 9 9 7 2 6

1992 1 4 5 6 6 7 5 2 5

1995 1 2 3 4 5 6 5 12 -

Sul 1989 1 3 6 11 11 9 8 3 6
1992 1 3 5 9 9 9 7 3 5

1995 0 0 2 4 5 6 5 12 -

Centro-Oeste 1989 1 5 7 7 6 8 7 3 5

1992 1 3 4 4 4 6 5 2 3

1995 1 1 2 2 2 4 4 10 -

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: Taxas estimadas por Ruben Klein - LNCC.

Indicador/Região/Ano
Taxas

Agregadas (%)

Séries (%)
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1991 1996

Brasil 69,2 66,9

Norte 68,9 57,9

Nordeste 74,1 65,7

Sudeste 67,6 69,4

Sul 57,8 63,9

Centro-Oeste 78,8 74,2

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Taxas de atendimento escolar na faixa etária de15 a 17 anos
Brasil e Regiões

Tabela 11

Anos
Unidade da Federação

Tabela 10

Ensino Médio - Taxa de distorção série/idade
Brasil e Regiões - 1996

1 sérieª 2 sérieª 3 sérieª

Brasil 55,2 57,7 54,6 51,0

Norte 74,8 77,2 73,2 71,8

Nordeste 69,6 72,6 68,8 64,7

Sudeste 50,0 52,2 49,8 46,3

Sul 41,4 43,3 41,4 37,6

Centro-Oeste 58,9 62,4 57,5 53,4

Após 1981 até 14 anos

1981 14 a 15

1980 15 a 16 1ª

1979 16 a 17 2ª

1978 17 a 18 3ª

1977 18 a 19 -

Antes de 1977 mais de 19 -

Ano de

Nascimento

Brasil e

Regiões
Total Geral

Total

Série

Adequada

Idade

em 1996

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: Para o Ensino Médio a idade recomendada é de 15 anos para a 1 série, 16 anos para a 2 série,17

anos para 3 série. O Censo Escolar de 1996 coletou as matrículas por série segundo o ano de
nascimento.Asérie foi obtida de acordo com a conversão apresentada na tabela abaixo.

ª ª
ª

Tabela 12

Ensino Fundamental - Evolução do número médio de séries concluídas
e do tempo médio de permanência - Brasil - 1985-1995

1985 5,71 8,80

1990 6,16 9,32

1993 6,55 9,65

1995 6,77 9,69

Ano
Número Médio de Séries

Concluídas

Tempo Médio de

Permanência

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Notas: (1) Taxas obtidas através da simulação de fluxo, considerando uma coorte de 1.000 alunos que

ingressam na 1 série do Ensino Fundamental.
(2) Para essa simulação, foram utilizadas as taxas de transição estimadas por Ruben Klein -

LNCC.

ª
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Tabela 13

Ensino Fundamental - Taxa de distorção série/idade

Brasil e Regiões - 1982-1996

Total 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª

Brasil 1982 76,2 71,9 76,5 77,2 76,6 80,4 80,2 79,8

1991 64,1 59,5 62,6 63,3 62,7 70,2 68,6 67,4

1996(1)
47,0 40,0 44,1 46,4 46,6 55,6 53,2 49,2

Norte 1982 84,4 78,2 87,3 88,3 87,9 90,2 90,0 90,0

1991 79,0 72,5 81,0 81,6 81,4 84,3 83,1 81,8

1996(1)
62,3 54,7 63,1 65,0 64,9 69,1 67,5 60,7

Nordeste 1982 85,1 80,9 87,0 87,8 87,6 89,7 89,2 88,9

1991 80,6 75,7 82,9 82,6 81,6 84,5 82,9 82,6

1996(1)
65,7 58,4 66,9 68,0 67,3 72,8 70,2 67,1

Sudeste 1982 69,8 61,0 68,9 70,7 70,5 76,2 76,2 75,7

1991 54,7 39,6 49,0 53,8 54,1 64,5 63,5 61,6

1996(1)
34,8 16,7 26,5 32,1 34,4 47,4 46,1 42,9

Sul 1982 70,5 64,3 70,1 71,1 71,7 74,2 74,8 74,3

1991 43,8 33,3 38,1 40,0 44,3 52,5 53,0 52,6

1996(1)
27,2 12,8 20,0 23,8 26,7 38,2 38,1 34,7

Centro-Oeste 1982 80,8 73,7 80,8 82,9 83,0 86,6 86,0 86,3

1991 65,9 55,0 63,1 65,0 65,5 73,9 72,9 72,1

1996(1)
47,1 30,0 40,0 44,9 47,4 60,6 58,9 55,6

Séries (%)
Região/Ano

Após 1989

1989

1988

1987

1986

1985

1984

1983

1982

Antes 1982

(*) Para a 8 série, seria adequado o ano de 1981 e não antes de 1982.ª

Ano de

Nascimento

Idade

em 1996

10 a 11

11 a 12

12 a 13

até 6

6 a 7

8 a 9

7 a 8

13 a 14

14 ou mais

Série

Adequada

8 (*)ª
7ª

6ª

5ª

4ª

3ª9 a 10

2ª

1ª

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota (1): Deve-se considerar a idade recomendada para cada série/nível de ensino, ou seja, 7 anos para a 1 série do ensino

fundamental, 8 anos para a 2 série e assim sucessivamente.
O Censo Escolar coleta o ano de nascimento do aluno; com isso, durante o ano, o aluno pode mudar de idade
permanecendo na mesma série; por exemplo, é considerado aluno com distorção idade/série na 1 série aquele que
tem idade acima do intervalo entre 8 e 9 anos (nascidos antes de 1988), conforme tabela abaixo.

ª
ª

ª

-

-
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Tabela 14

Evolução das taxas esperadas de conclusão do Ensino Fundamental
e Médio - Brasil - 1985-1995

Ano Fundamental Médio

1985 35,7 26,2

1990 42,1 29,8

1993 55,3 42,7

1995 64,8 42,7

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: 1) Taxas obtidas através da simulação de fluxo, considerando uma coorte de 1.000

alunos que ingressam na 1 série do Ensino Fundamental.
2) Para essa simulação, foram utilizadas as taxas de transição estimadas por Ruben

Klein - LNCC.

ª

Tabela 15

Educação Básica - Matrículas estimadas (em mil)

Brasil - 1995-2010

Total 1 a 4ª ª 5 a 8ª ª

1995 32.544 20.041 12.503 5.313

1996 33.131 20.027 13.104 5.739

1998 35.488 21.164 14.325 6.962

2000* 35.439 20.151 15.288 8.774

2002* 34.947 19.282 15.666 10.020

2004* 34.253 18.562 15.691 10.297

2005* 33.879 18.255 15.624 10.383

2008* 32.813 17.552 15.261 10.446

2010* 32.225 17.245 14.980 10.369

Fonte: MEC/INEP/SEEC; CASTRO, 1998.

(*) Dados estimados.

Médio
Fundamental

Ano
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O Ensino Profissional:
morto e sem missa
de sétimo dia*

Esta nota é quase um epitáfio do ensino
profissional brasileiro, tal como existiu du-
rante mais de duas décadas. Não é uma
avaliação de um sistema em curso, mas a
autópsia de um sistema que acaba de ser
liquidado por força da lei. E não creio que
venha a ser velado ou sua morte lamenta-
da. Não terá direito a missa de sétimo dia.
É difícil imaginar um sistema mais distanci-
ado dos seus objetivos primeiros e das
necessidades de profissionalização da for-
ça de trabalho.

OS NÚMEROS
DO ENSINO
PROFISSIONALIZANTE

Vejamos o que dizem os números
e, em seguida, o que estes números signifi-
cam. As Tabelas 1 e 2 (Anexo 7) nos mos-
tram as matrículas e conclusões nas chama-
das �habilitações profissionais�, por tipo de
curso, ao longo dos últimos 10 anos.

A primeira observação é a enor-
me predominância do magistério de 1º
grau (formando professores para as primei-
ras quatro séries). Quase metade da matrí-
cula do profissional está nesta habilitação,
correspondendo a 10,2% do total do ensi-
no médio. Segue-se o Técnico em Conta-
bilidade, que, se somado ao Auxiliar de
Contabilidade, cobre 7% da matrícula to-
tal. Em seguida, vêm os Técnicos em
Processamento de Dados, com 2% da
matrícula. Assistente de Administração e
Secretariado somam 1,7% da matrícula.

As habilitações preparando para
a indústria (Eletrônica, Mecânica e Eletro-
técnica) somam 1,3% do total. Agrope-

Cláudio de Moura
Castro

Assessor chefe para Educação
do Banco Interamericano de

Desenvolvimento (BID).

cuária não dá 0,5%, Enfermagem fica tam-
bém próximo desse valor.

Um dado interessante, mas que
nos desvia ligeiramente do tema principal
desta nota, são as diferenças entre as ma-
trículas como proporção da matrícula total
no ensino médio (41,6%) e as proporções
de conclusões que são mais elevadas
(51,6% do total). Curioso, portanto, notar
as menores taxas de evasão no ensino pro-
fissional, observadas não só no número
agregado mas também em cada uma das
habilitações. Considerando a forte disfuncio-
nalidade dessas habilitações em preparar
para o mercado de trabalho (como será
discutido mais adiante), é uma grande sur-
presa ver a teimosia dos alunos em termi-
nar seus cursos. Curiosamente, os alunos
de status socioeconômicos mais baixos
que freqüentam estas escolas evadem-se
menos do que as clientelas mais elitizadas
do ensino acadêmico.

Não obstante esta superioridade
nas graduações, vemos um recuo relativo
dos cursos profissionalizantes ao longo do
tempo. Em 1989, as habilitações profissio-
nais somavam 41,6% da matrícula, baixan-
do para 22,7% em 1998. Os alunos �votam
com os pés� ao escolher cada vez menos
estas alternativas do ensino médio. Ao fazê-
lo, mostram o interesse decrescente que têm
tais cursos, apesar de que várias pesquisas
de opinião junto a pais de alunos revelam o
desejo de que a escola profissionalize (e.g.
pesquisa da Vox Populi, em Minas Gerais).
A importância desta perda relativa de matrí-
cula não pode ser subestimada. Os dados
parecem dizer: as famílias querem profissio-
nalização, mas recusam a que está sendo
oferecida nesses cursos.

7
CAPÍTULO

* As interpretações e opiniões ex-
pressas nesta nota são de intei-
ra responsabilidade do autor.
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O PESO DO ENSINO
PROFISSIONALIZANTE

Vemos inicialmente a modéstia
do total de matrículas na área profissional,
22,7% da matrícula total, de acordo com
os dados publicados pela Unesco (1997).
Isto é bem menos do que as médias lati-
no-americanas, que já são bastante des-
pretensiosas para os padrões europeus,
conforme a fonte citada, para não falar do
Leste Europeu, que sempre teve números
superiores à matrícula em cursos acadêmi-
cos. (Aconselha-se extrema cautela ao li-
dar com os números internacionais que se
baseiam em definições pouco ou nada
comparáveis).

Diante de uma coorte entre 15 e
19 anos que atingiu 15,8 milhões em 1995,
os dois milhões atendidos pelo ensino pro-
fissional dentro das instituições formais são
pouco expressivos. Os resultados são ain-
da mais pobres quando consideramos que
boa parte destes dois milhões pertencem
a outra coorte de mais idade, em virtude
da crônica defasagem entre série cursada
e idade. Mas este dado deve ser interpre-
tado com cautela, pois importa mais fre-
qüentar a escola do que a idade em que
isso acontece.

Por outro lado, ao tentar pôr em
perspectiva estes números, não podemos
nos esquecer de que o ensino profissio-
nalizante, bem como o secundário acadê-
mico, apenas podem atender àqueles que
terminam as primeiras oito séries do pri-
meiro grau. Esta proporção em 1995 ape-
nas atingia 18,4% dos adolescentes. Este
é um resultado importante, mostrando que
o porte do segundo grau é, antes de tudo,
determinado pelo tamanho das coortes que
terminam o primeiro grau.

Do ponto de vista puramente
quantitativo, podemos concluir que temos
um ensino profissionalizante acadêmico to-
talmente fora de linha com as necessidades
de um país que tenta modernizar-se. Parte
do problema está na impossibilidade de
atingir sequer a metade da coorte com o
ensino médio � dentro do qual se encontra
o ensino médio profissionalizante. Ou seja,
qualquer que fosse a oferta de habilitações
profissionais no ensino médio, alcançaria
apenas uma pequena fração da coorte. Isto
significa que não faz sentido pensar nas ha-

bilitações profissionais como uma solução
principal para o problema de preparar para
o mercado de trabalho, pois o mercado é
sobretudo abastecido por pessoas que não
atingiram o ensino médio.

Contudo, mesmo dentro do en-
sino médio atual, o esforço de oferecer
habilitações profissionais é mais do que
modesto. Mas, como tentaremos demons-
trar mais adiante, dado o tipo e a qualida-
de das habilitações oferecidas, não deve-
mos lamentar muito que tenham sido par-
cos os contingentes de matrícula. Ou seja,
já que, lamentavelmente, é deficiente, me-
lhor que seja pequeno.

UMA VISÃO
MAIS DESAGREGADA

Examinemos, de forma mais
desagregada, cada uma das famílias de
ocupações. Inicialmente, temos o magis-
tério, a mais favorecida das carreiras, so-
mando quase a metade das matrículas.
Quando examinamos o crescimento no
plantel de professores no primeiro grau,
vemos que o seu número aumentou de
776.537 em 1996 para 800.149 no ano se-
guinte, ou seja, a rede ampliou-se em
23.612. Ora, neste mesmo período, forma-
ram-se cerca de 200 mil professores por
ano. Em outras palavras, mesmo se des-
contarmos os professores deixando o sis-
tema, por aposentadoria ou outras razões,
das professoras formadas, apenas uma pro-
porção pequena é realmente empregada
como professora. Isto nos permite concluir
que de cada dez professoras formadas, no
mínimo oito não estarão sendo educadas
para o magistério de primeiro grau. É, por-
tanto, um curso profissionalizante que não
profissionaliza. Funciona, por conseguinte,
como educação geral. Lamentavelmente,
não é uma educação geral que aproveite
bem o tempo dos alunos, seja por investir
demais em disciplinas de pouco interesse
para outras ocupações (as pedagogias),
seja como educação acadêmica de base.

Outro grupo que chama a aten-
ção é a centena de milhar de alunos das
escolas técnicas industriais e agrícolas. No
caso das escolas federais, é uma educa-
ção caríssima, chegando a quase 5 mil
dólares por aluno/ano. No caso das
paulistas da Paula Souza, os custos andam
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pela metade dos das federais mas, ainda
assim, custam mais do dobro daqueles
observados na rede de ensino médio
paulista. O problema aqui é o clássico �se
correr o bicho pega, se ficar o bicho come�.
Quando são de má qualidade, profissio-
nalizam mal, justamente pela má qualida-
de. Quando são de boa qualidade,
profissionalizariam razoavelmente bem, não
fora prepararem igualmente bem, ou me-
lhor, para o vestibular.

Na verdade, não há boas estatís-
ticas do destino dos graduados destas
escolas, exceto uma pesquisa recente da
Paula Souza que mostra mais da metade
indo para o ensino superior. Pior, três quar-
tos não vieram a trabalhar na área em que
se formaram.

1
 Entrevistas com diretores da

Paula Souza e da rede acadêmica de São
Paulo sugerem que somente dois perfis de
alunos não vão predominantemente para
o ensino superior: os alunos matriculados
em cursos localizados em cidades onde
estes não existem ou alunos matriculados
em cursos muito deficientes, ou alunos de
status socioeconômicos muito baixos, que
não podem almejar o ensino superior.

2

Dados fragmentários para as escolas fede-
rais sugerem que entre dois terços e três
quartos são aprovados no vestibular. No-
tável verificar que entre as dez escolas da
Grande São Paulo que mais colocam alu-
nos nos cursos mais competitivos da cida-
de, uma delas é uma Escola Técnica Fe-
deral. Há que se louvar o desempenho aca-
dêmico desta escola � e de muitas outras
da mesma rede. Não obstante, é um enor-
me desperdício oferecer um ensino técni-
co caríssimo onde ocupam vagas, em ofi-
cinas e laboratórios, jovens de classe mé-
dia que desde o primeiro dia de aula têm a
intenção de ir para o ensino superior.

A situação dos cursos agrotécnicos
pode ser ainda mais dramática pela sua
disfuncionalidade, embora os dados empí-
ricos não estejam disponíveis. Mas, ao que
parece, o técnico agropecuário, a não ser
em casos especiais (e.g. enologia), não tem
qualquer motivação para trabalhar no cam-
po. Uma pesquisa da década de 60 já mos-
trava que nos únicos casos onde seus em-
pregos mantinham algum vínculo com o se-
tor era quando se tornavam vendedores de
defensivos ou adubos.

No caso do magistério, é a des-
profissionalização pelo excesso de oferta.

No caso das escolas técnicas agroin-
dustriais, é a desprofissionalização pelo ex-
cesso de atrativos do ensino superior.

Tomemos em seguida um grupo
de ocupações que tem muito em comum:
técnico em contabilidade, assistente de
administração, auxiliar de contabilidade e
técnico em secretariado. Em conjunto, so-
mam 8,7% da matrícula. Estas são as ocu-
pações lidando com tecnologias de escri-
tório. Considerando a quantidade gigan-
tesca de gente trabalhando em escritórios,
abastecem um mercado virtualmente ilimi-
tado. Os cerca de 200 mil graduados são,
portanto, uma pequena fração das pesso-
as entrando neste mercado. Por que então
a proporção de matrículas recua de 17,8%
em 1989 para os 8,7% observados em
1998? Por que os escritórios são abasteci-
dos por gente que estuda outra coisa?

A resposta mais provável é que
os cursos são irremediavelmente obsole-
tos. Estes são cursos criados há muitas
décadas e seus currículos não foram
atualizados. Escritório hoje é assunto de
computador e não de máquina de escre-
ver e estenografia. Contabilidade já não é
mais assunto para guarda-livros, fazendo
manualmente livros-caixa e balancetes. Há
meio século, o curso de Contabilidade e
seus assemelhados eram uma espécie de
administração de empresas da época. Pro-
vavelmente, as empresas não precisavam
de tantos contadores, simplesmente, con-
tratavam os graduados desses cursos como
mão-de-obra �genérica� para escritórios.
Mas o que então era um curso genérico
virou um curso que não ensina coisas úteis
(como usar um computador) nem oferece
uma educação que ensine a pensar, ler,
escrever relatórios, e mover-se inteligente-
mente no mundo da gerência e da admi-
nistração.

Este é, portanto, um caso onde
provavelmente os graduados trabalham no
setor para o qual foram preparados. Ape-
sar disso, estão pessimamente equipados
para enfrentar as mudanças tecnológicas
vertiginosas que transformaram a vida dos
escritórios na última década. Logo, há cada
vez menos candidatos para esses cursos.

Possivelmente, escapam desta
obsolescência técnica apenas os cursos de
Processamento de Dados e os cursos de
Enfermagem, ambos atendendo a merca-
dos crescentes. Ainda assim, a aceleração

1  Graduados entre 1993 e 1995.
Pesquisa realizada pela Asses-
soria de Planejamento e Desen-
volvimento da Fundação Paula
Souza.

2   CASTRO, Cláudio de Moura. �As
escolas técnicas paulistas�.
Washington : BID, 1996. mimeo.
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da matrícula é apenas ligeiramente superi-
or ao ritmo de crescimento do ensino aca-
dêmico. Passam de 1,8% para 2% e de
0,4% para 0,5, respectivamente. Nada de
entusiasmar muito, diante do dinamismo
dos mercados a que atendem.

Em suma, um quadro deplorável.
Ou os currículos são inapropriados ou o mer-
cado não existe ou, ainda, os atrativos para
fazer outra coisa são invencíveis. Difícil expli-
car por que se mantiveram por tanto tempo
estes cursos operando praticamente sem
ajustes. De fato, a característica de um bom
curso profissional é o bom monitoramento
do mercado e o cuidadoso rastreio do que
acontece com seus graduados. Nada disso
existe nesta rede de escolas (com exceções
de alguns cursos técnicos industriais, cujo
peso no total é diminuto).

Como fica o país com suas con-
sideráveis necessidades de formação pro-
fissional? Se dependesse do que oferecem
estes cursos, estaria malíssimo. Felizmen-
te, o sistema encontra os seus mecanis-
mos de ajuste e outras válvulas de escape.

COMO O BRASIL
PREPARA SEUS
PROFISSIONAIS

Embora não seja objetivo explíci-
to desta nota, não podemos deixar de exa-
minar estas válvulas de escape. A primeira
delas, naturalmente, é o �Sistema S�, com
o Senai, Senac, Senar, Sebrae e Senat. Em
conjunto, estas instituições graduam na or-
dem de três milhões de pessoas por ano,
em cursos de durações muito variadas, indo
de algumas dezenas de horas a vários anos.

Existe também uma profusão de
cursos oferecidos pelas próprias empresas
aos seus funcionários. Não há estatísticas
boas ou más destes treinamentos, mas
tudo indica que a oferta de curso se conte
pelas centenas de milhares, concentrados
nas empresas grandes ou média-grandes.

Foi publicado recentemente o
Cadastro das Iniciativas Não-Formais para
a Educação Profissional de Adolescentes.

3

Esse levantamento inclui os principais pro-
gramas não-formais e gratuitos oferecidos
por governos, ONGs e empresas. Foram
identificadas 1.076 entidades oferecendo,
em seu conjunto, 1.119 programas. No to-

tal, matriculam 223 mil alunos. Consideran-
do que estas são iniciativas eminentemen-
te filantrópicas, é um número impressionan-
te, quase o dobro do que oferecem todas
as escolas técnicas do MEC.

Desconhecidos são ainda os nú-
meros de participantes do curso de
Tecnologia Mecânica incluído no Telecurso
2000. Como os números que medem a
matrícula em telessalas para os supletivos
andam por volta de 300 mil, e vários mi-
lhões de pessoas assistem aos programas
de televisão do telecurso, é razoável pen-
sar que os números devem ser bastante
expressivos para o curso de Mecânica.

De enorme importância para as
empresas menores são os cursos que ope-
ram nos sobrados dos centros das cidades,
sobretudo ensinando inglês, operação de
computadores, secretariado e inúmeras ou-
tras especialidades. Estimativas grosseiras
sugerem que, em cada uma das grandes
capitais, o número de cursos privados desse
tipo ultrapassa facilmente a casa do milhar, 2
ou 3 mil, não sendo um número absurdo em
alguns casos. A qualidade é variável, indo do
sério ao incompetente e desonesto. Mas, cla-
ramente, cumprem seu papel. A matrícula em
cursos profissionais por correspondência não
é sistematicamente rastreada pelas estatísti-
cas educacionais, mas parece que anda por
volta de um milhão.

ALGUMAS
CONCLUSÕES

Os sistemas acadêmicos revela-
ram-se os locais mais irrelevantes na pre-
paração da mão-de-obra profissional de
que necessitam as empresas brasileiras. A
única sinalização positiva para essas esco-
las foi a reforma do ensino técnico que se-
para o ensino profissionalizante do acadê-
mico. Com esta transformação, foi-se a
ambigüidade dos cursos técnicos, que não
sabem se preparam para o vestibular ou
para o mercado de trabalho. Com a sepa-
ração, passa a haver dois cursos separa-
dos. O acadêmico apenas irá preparar para
o vestibular, ou para outras formações sub-
seqüentes. O técnico apenas preparará
para o mercado de trabalho.

No caso das escolas técnicas in-
dustriais, o quadro novo é relativamente cla-
ro e há indicações de que o sistema está se

3   Fundação Maurício Sirotsky So-
brinho et al., coordenação de
Maria Adenil Falcão Vieira, 1997.
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movendo na direção correta (entrevistas
com diretores de escolas técnicas federais
sugerem que os novos alunos do ramo téc-
nico têm nível socioeconômico muito mais
baixo e, portanto, congruente com essas
ocupações). Mas o restante do ensino ain-
da não encontrou caminhos claros. A legis-
lação presente permite e mesmo facilita o
desenho de novas soluções para as ocupa-
ções de escritório e muitas outras para o

setor terciário. Mas a reforma é recente e o
caminho está por ser trilhado.

A situação do magistério é dife-
rente. Não parece fazer sentido matricular
tanta gente em um curso cujo mercado é
uma pequena fração dos graduados.
Tampouco para os que efetivamente irão
tornar-se professores a formação é consi-
derada apropriada. Esta é uma área que
carece de uma solução bem mais radical.

Referência bibliográfica

UNESCO. Statistical Yearbook, 1997. Paris, [1997?]. Tabela 3.7.
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Anexo 7Anexo 7Anexo 7Anexo 7Anexo 7 Tabelas

Tabela 1

Ensino Médio - Habilitações com maior número de alunos e percentual em relação ao total

Brasil - 1989-1997

1989 % 1994 % 1996 % 1997 %

Magistério de 1 grau (1 a 4 série)º ª ª

Técnico em Contabilidade

Téc. em Processamento de Dados

Assistente de Administração(*)

Auxiliar de Contabilidade

Técnico em Eletrônica

Técnico em Mecânica

Técnico em Agropecuária

Técnico em Enfermagem

Técnico em Eletrotécnica

Técnico em Secretariado

488.357

564.519

63.344

119.953

19.004

47.075

40.187

31.266

13.863

25.760

36.876

14,0

16,2

1,8

3,4

0,5

1,4

1,2

0,9

0,4

0,7

1,1

766.188

711.871

103.953

114.190

62.618

46.655

40.781

35.607

13.215

35.538

34.568

15,1

14,0

2,0

2,3

1,2

0,9

0,8

0,7

0,7

0,7

0,7

802.975

743.866

144.931

151.742

66.932

46.297

41.802

38.416

16.939

33.785

33.480

14,0

13,0

2,5

2,6

1,2

0,8

0,7

0,7

0,3

0,6

0,6

786.501

647.533

170.572

140.502

64.541

44.117

39.429

38.566

35.390

31.961

28.171

12,3

10,1

2,7

2,2

1,0

0,7

0,6

0,6

0,6

0,5

0,4

61,1

14,7

169,3

17,1

239,6

-6,3

-1,9

23,3

155,3

24,1

-23,6

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

* Inclusive Administração de Empresa.

Habilitações
Crescimento
Relativo (%)
1989-1997

Matrícula Inicial
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Tabela 2

Brasil e Regiões - 1988-1996
Ensino Fundamental - Taxa de abandono, aprovação e reprovação por dependência administrativa

Federal Estadual Municipal Particular

Brasil Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996
Taxa de Reprovação 1988

1995
1996

Norte Taxa de Abandono 1988

1995

1996
Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995
1996

Nordeste Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Sudeste Taxa de Abandono 1988

1995

1996
Taxa de Aprovação 1988

1995

1996
Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

Sul Taxa de Abandono 1988

1995

1996

Taxa de Aprovação 1988

1995

1996

Taxa de Reprovação 1988
1995

1996

Centro-Oeste Taxa de Abandono 1988
1995

1996
Taxa de Aprovação 1988

1995
1996

Taxa de Reprovação 1988

1995

1996

19,9

13,3

12,9

61,0

70,9

73,0
19,1

15,8
14,1

11,9

23,2

19,0
63,6

58,9

62,3

24,4

17,9
18,7

23,5

20,7

20,6

54,3

60,3

62,3

22,3

18,9

17,1

18,1

6,2

6,9
64,5

80,7

82,9
17,4

13,1

10,2

13,5

8,1

7,2

69,4

76,7

77,8

17,1
15,2

14,9

33,4
16,6

14,1
51,5

68,5
71,1

15,0

14,9

14,8

14,0

9,3

14,2

61,5

77,9

75,9
24,4

12,8
9,9

13,7

11,0

5,5
59,1

78,1

85,1

27,2

10,9
9,4

35,1

27,0

27,6

48,1

60,0

61,8

16,8

13,1

10,6

-

4,7

11,5
-

84,3

79,3
18,4

11,0

9,2

18,2

0,5

27,8

62,4

79,1

61,0

19,4
20,3

11,2

-
-

0,4
-

-
88,0

-

-

11,7

22,3

12,0

13,7

59,2

72,3

73,2
18,5

15,7
13,1

2,3

22,8

19,5
70,7

58,9

61,6

27,0

18,4
18,9

23,9

19,4

20,6

53,6

61,4

63,8

22,5

19,2

15,6

23,4

5,5

8,9
59,9

81,3

81,5
16,7

13,2

9,6

15,5

10,6

12,9

67,1

73,3

71,6

17,4
16,0

15,5

35,9
18,2

17,0
48,7

66,0
67,8

15,4

15,7

15,2

20,0

17,1

14,8

56,5

63,9

66,9
23,4

19,1
18,3

26,0

24,2

22,2
50,9

56,4

57,4

23,1

19,4
20,4

26,1

24,3

23,1

49,4

54,4

56,1

24,6

21,3

20,7

8,6

8,8

6,2
66,2

74,3

79,4
25,2

16,9

14,5

10,8

5,3

0,4

69,7

78,3

83,1

19,6
16,4

16,5

35,2
17,2

13,3
47,8

65,9
68,7

17,0

17,0

17,9

8,7

8,9

2,9

80,1

83,5

90,3
11,2

7,6
6,8

6,2

22,4

-
79,5

70,9

-

14,3

6,7
-

13,1

12,8

11,5

73,2

76,9

79,9

13,7

10,3

8,6

4,2

5,5

-
85,7

88,7

-
10,0

5,8

-

10,1

3,6

0,1

81,0

90,6

94,6

8,9
5,9

5,2

15,8
6,7

0,3
75,5

87,1
94,1

8,7

6,2

5,6

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Total
Dependência Administrativa

Brasil e Regiões

Nota: Dados não consistentes. O cálculo da taxa de abandono é obtido por diferença (100 - taxa de aprovação - taxa de reprovação).
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A dinâmica demográfica
e seus impactos na trajetória
da população em idade escolar*

José Marcos Pinto
da Cunha

Demógrafo, professor do Instituto
de Filosofia e Ciências Humanas
(IFCH) e pesquisador do Núcleo

de Estudos de População (NEPO)
da Universidade Estadual de

Campinas (Unicamp). Até bem pouco tempo atrás � e talvez ain-
da hoje � muito se discutia sobre o cresci-
mento acelerado da população brasileira,
preocupação que redundava em visões pes-
simistas, como a da explosão demográfica
ou, de maneira mais genérica, posturas
neomaltusianas. Contudo, grande parte
dessas preocupações eram baseadas mui-
to mais em mitos do que em fatos.

Um deles, e talvez o mais impor-
tante, dizia respeito à fecundidade da mu-
lher brasileira. Na verdade, embora o nú-
mero médio de filhos por mulher viesse di-
minuindo desde o final dos anos 60 e, mais
rapidamente na década de 80, poucos,
além dos demógrafos, reconheciam que
não se estava assim tão longe de alcançar
um ritmo de crescimento demográfico tão
reduzido quanto o dos países mais desen-
volvidos. Mas foi o que aconteceu: o Bra-
sil reduziu significativamente seu crescimen-
to populacional e, mais que isso, o fez a
um ritmo muito rápido, o que levou tam-
bém a importantes modificações na estru-
tura etária de sua população.

Assim, essas transformações,
conhecidas como transição demográfica,
geraram, inclusive, um discurso que pro-
curava mostrar um arrefecimento das pres-
sões na expansão quantitativa do ensino
fundamental, derivando dessa conclusão
que os esforços maiores estariam, no futu-
ro próximo, destinados prioritariamente à
melhoria da qualidade do ensino (Carva-
lho, Wong, 1995).

A discussão da dinâmica demo-
gráfica brasileira torna-se fundamental para
se entender a evolução da demanda por
educação, uma vez que é esse processo
que, ao fim e ao cabo, determinará o
contingente demográfico a ser atendido em

cada um dos níveis de atenção escolar. Esse
trabalho se justifica, portanto, em função
da importância dessas questões no
planejamento e na concepção de políticas
educacionais.

Na verdade, em uma primeira
aproximação, poder-se-ia dizer que a esti-
mativa de demanda escolar deveria funda-
mentalmente depender da evolução das
coortes populacionais em idade jovem. No
caso do ensino fundamental, por exemplo,
seria razoável deduzir a demanda do cres-
cimento do grupo etário de 7 a 14 anos,
para que as projeções populacionais, quan-
do disponíveis, permitissem ao menos in-
dicar quais as tendências do número de
matrículas iniciais. De certa forma isso é
certo, contudo, sabe-se que a demanda
escolar também depende de outros fato-
res que, de uma forma ou de outra, interfe-
rem no contingente efetivamente a ser
focado pelas ações nessa área, como a
repetência, evasão etc., temas que, embo-
ra não sejam considerados nesse texto,
devem sempre estar presentes no momen-
to de se pensar em demanda efetiva.

A DINÂMICA
DEMOGRÁFICA
BRASILEIRA:
MUDANÇAS
NA FECUNDIDADE,
MORTALIDADE
E MIGRAÇÃO

A dinâmica demográfica brasilei-
ra passou, nas últimas décadas, por impor-
tantes transformações no que tange ao
comportamento da mortalidade e

8
CAPÍTULO

* O autor agradece ao Departa-
mento de População e Indica-
dores Sociais (DEPIS) da Fun-
dação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
que gentilmente disponibilizou
as projeções de população, fun-
damentais para a realização
deste trabalho.
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fecundidade e mobilidade espacial de sua
população. Um dos reflexos imediatos des-
sas mudanças foi, sem dúvida, a forte di-
minuição do crescimento populacional que,
de níveis em torno de 3% ao ano nas dé-
cadas de 50 e 60, caiu para pouco mais
de 1,9% nos anos 80 e, finalmente, para
menos de 1,4% nos anos 90. Mais que isso,
segundo as últimas projeções (IBGE, 1998),
a taxa de crescimento da população do
Brasil deverá continuar sua tendência de
queda, embora mais lentamente, chegan-
do, por exemplo, em 2010, a um nível em
torno de 1,1% ao ano (Tabela 1, Anexo 8).

Isso significa que, de um contin-
gente de 93,1 milhões de pessoas no co-
meço dos anos 70, quando se previa que
hoje em dia a população seria mais de
200 milhões de brasileiros, chegamos em
1996 a pouco mais de 157 milhões e se-
quer no ano 2010 a cifra projetada há 30
anos atrás será alcançada, já que se esti-
ma que o Brasil não terá mais que 189
milhões de habitantes naquele momento
(Tabela 2, Anexo 8).

Contudo, o que mais chamou a
atenção foi que essa tendência se verificou
em todas as regiões brasileiras. Na verda-
de, mesmo a Região Norte, que até mea-
dos dos anos 80 crescera em ritmos signi-
ficativos, próximos a 4% a.a., experimen-
tou importante declínio de sua taxa de cres-
cimento demográfico. Os dados evidenci-
am, portanto, uma generalização da redu-
ção do crescimento demográfico de todas
as regiões brasileiras, cujas populações, na
atualidade, crescem, no máximo, em rit-
mos próximos aos 2,4% a.a. do Norte e
2,2% a.a. do Centro-Oeste, podendo che-
gar até a menos de 1,1% a.a. como no
caso do Nordeste.

Na verdade, se pelo menos no
plano nacional esta diminuição de cresci-
mento já era esperada, em função das pre-
visões da queda da fecundidade, tal ten-
dência não apenas surpreendeu pelo seu
ritmo, mas também pelo comportamento
similar das regiões brasileiras, o que evi-
denciava significativas mudanças nos pro-
cessos demográficos das últimas décadas.

Assim, um efeito, de certa forma,
combinado da redução da fecundidade e
do arrefecimento dos deslocamentos
populacionais interestaduais implicou que
não somente o País com um todo, mas
também suas várias regiões geográficas,

indiscriminadamente, sofressem uma forte
desaceleração do seu crescimento.

Em termos da problemática da
qual se ocupa este texto, ou seja, a evolu-
ção da população em idade escolar, tais
tendências demográficas já foram sentidas
e ainda continuarão tendo, no futuro, signi-
ficativas implicações, não apenas na evo-
lução da demanda por educação fundamen-
tal e média, mas também na alocação dos
recursos para atendimento das necessida-
des em termos espaciais.

Como é visível nos Gráficos 1, 2
e 3 (Anexo 8), a população brasileira sofreu
uma sensível alteração em sua estrutura
etária nas últimas décadas, o que implicou
uma progressiva redução do peso relativo
das crianças menores de 10 anos e os con-
seqüentes ganhos de adultos e, principal-
mente, pessoas idosas (o que se conhece
como processo de envelhecimento da po-
pulação), tendência essa que deverá conti-
nuar pelas próximas décadas. De fato, en-
quanto em 1970 as crianças menores de
10 anos representavam 30,1% da popula-
ção do Brasil e os idosos maiores de 60
anos apenas 5,0%, em 1996, estes percen-
tuais passaram, respectivamente, para
20,4% e 7,7%. Já no ano 2015 projeta-se
que os velhos passarão a responder por
quase 11% dos brasileiros, enquanto a po-
pulação infantil não chegará a 17%.

Obviamente que, como já se
mencionou, infelizmente no Brasil ainda se
convive com um quadro no qual uma sé-
rie de problemas que vieram se acumulan-
do do passado contribuem para que a de-
manda escolar efetiva, sobretudo para o
ensino fundamental, não dependa exclusi-
vamente da dinâmica demográfica. Nesse
sentido, o País precisa continuar avançan-
do em termos educacionais em que pese
a conjuntura favorável delineada para as
próximas décadas em termos da dinâmi-
ca populacional, quando a população em
idade escolar tenderá a sofrer reduções
tanto em seu ritmo de crescimento quan-
to, em alguns grupos etários, mesmo no
seu volume.

Nas páginas que se seguem são
apresentadas, de maneira sucinta, a evolu-
ção das principais variáveis demográficas,
suas especificidades regionais, assim como
alguns comentários sobre os condicionantes
e implicações desses comportamentos.
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O comportamento
da fecundidade:
queda acentuada
e generalizada

Não resta dúvida alguma que a
fecundidade foi a variável protagonista da
evolução demográfica do Brasil nos últimos
30 ou 40 anos. De fato, uma vez que no
Brasil a migração internacional tem tido
pouca relevância no pós-guerra,

1
 são os

comportamentos do crescimento vegetativo
(nascimento menos mortes) e, em particu-
lar, o da fecundidade que têm dado o ritmo
do crescimento demográfico nacional.

Embora tenha iniciado seu des-
censo já em meados dos anos 60, foi na
década de 80 que realmente o nível dessa
variável sofreu suas maiores reduções com
relação à sua tendência histórica. Assim,
enquanto nos anos 50 as mulheres brasi-
leiras possuíam, em média, 6,3 filhos, em
1980 esse valor caiu para 4,3 (Arruda et al.,
1987) e, mais recentemente estima-se que
esteja próxima dos 2,5 filhos por mulher
(Benfam and Macro, 1997). Essa tendên-
cia de queda fica ainda explicitada pelas
projeções adotadas pelo IBGE/DPE/DEPIS
(1998), que estimam um número médio de
filhos por mulher da ordem de 2,14 para
os anos 2000 e 2,07 para 2015.

Contudo, a despeito dessa forte
redução, ainda hoje permanecem signifi-
cativos diferenciais regionais, sendo que as
áreas mais desenvolvidas, situadas no Su-
deste e Sul, registram taxas de fecundi-
dade, em média, 25% menores que as mais
pobres, como é o caso do Nordeste, onde
as mulheres apresentam uma fecundidade
próxima aos 3,1 filhos. Estudos recentes
também apontam para importantes diferen-
ciais entre as áreas urbanas e rurais do País;
de fato, no período de 1993-1996 esse di-
ferencial girava em torno de 1,2 filhos
(Benfam and Macro, 1997). A Tabela 3 (Ane-
xo 8) apresenta um quadro resumo do com-
portamento de cada região, inclusive com
as expectativas futuras.

Se, em um primeiro momento, a
pílula anticoncepcional foi a forma mais usual
que as brasileiras encontraram para contro-
lar sua fecundidade, atualmente esse méto-
do vem perdendo gradativamente espaço
para a esterilização. Como mostram os da-
dos da Demographic and Health Survey
(DHS) em 1996, 40% das mulheres unidas

estavam esterilizadas e apenas 21% usavam
pílulas, ou seja, a primeira prática era esco-
lhida por mais de 7 entre 10 mulheres que
utilizavam algum método anticonceptivo mo-
derno (Benfam and Macro, 1997).

Entre as questões relacionadas à
fecundidade que vêm merecendo atenção
e, sobretudo, preocupando os estudiosos
no Brasil, pode-se mencionar o aumento
significativo da gravidez na adolescência.
Segundo os dados da DHS/96, cerca de
18% das mulheres entre 15 e 19 anos de
idade já haviam engravidado algumas ve-
zes, fato que tem implicado, para muitas
crianças, uma interrupção precoce do perí-
odo da infância, formação educacional etc.

A evolução
da mortalidade:
aumentos da expectativa
de vida e transição
epidemiológica

Embora a mortalidade, do ponto
vista formal, seja o componente demográ-
fico mais positivamente associado às
melhorias das condições no país, o que
acabaria contribuindo para um aumento da
população, na verdade, seu efeito sobre a
estrutura etária é bem limitado, sobretudo,
em países como o Brasil onde a fecundi-
dade em algumas regiões, ainda vem cain-
do. Portanto, também sua variação, ao lon-
go do tempo, acaba afetando pouco o
contingente demográfico, principalmente
em idade escolar. De qualquer forma, vale
a pena recuperar sucintamente sua trajetó-
ria para mostrar os avanços obtidos nessa
área.

A mortalidade iniciou seu lento e
progressivo processo de redução também
no período pós-guerra. Assim, nos últimos
45 anos, a esperança de vida dos brasilei-
ros elevou-se em mais 21 anos; se, em 1950,
no Brasil se vivia em média apenas 45 anos
(Fundap, 1991), nível que o situava entre
os países de mais elevada mortalidade do
mundo, atualmente a longevidade de sua
população já atinge valores bem mais acei-
táveis, chegando aos 67 anos (Oliveira,
Fernandes, 1996). Como se nota na Tabela
4 (Anexo 8), espera-se que a mortalidade
continue decrescendo no Brasil e nas regi-
ões, embora em ritmo mais lento, de for-
ma que, no ano 2010, o brasileiro esteja
vivendo em média quase 71 anos.

1  Somente no final dos anos 80 a
migração internacional come-
çou a merecer a atenção dos
estudiosos, em função de duas
grandes �ondas� de emigração
para os Estados Unidos e Japão.
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Tais ganhos médios de vida fo-
ram possibilitados principalmente pelos
avanços obtidos no combate à mortalida-
de infantil, para os quais foram decisivas
as políticas nacionais de vacinação, de
atenção primária à saúde da mãe e filhos e
melhorias consideráveis, embora ainda in-
suficientes, nas condições de nutrição e de
saneamento básico. Segundo as estimati-
vas disponíveis (Simões, Ortiz, 1988), a
mortalidade de crianças menores de um
ano caiu de um patamar de 163 mortes por
mil nascimentos ao redor dos anos 40, para
valores em torno de 53 por mil em 1986,
sendo que atualmente a mesma se estima
em 44 por mil (Oliveira, Fernandes, 1996).

Novamente nesse caso as dispari-
dades regionais são evidentes, com relação
às regiões menos desenvolvidas, como o
Nordeste, apresentando níveis de mortali-
dade geral e infantil muito superiores aos
de áreas de maior esperança de vida do
País, como as Regiões Sul e Sudeste. Esti-
ma-se que, atualmente, os habitantes da
primeira área vivam, em média, 16 anos
menos que aqueles residentes nas últimas.
O mesmo ocorre com relação à mortalida-
de infantil, uma vez que às crianças nordes-
tinas corresponde um risco de morte no
primeiro ano de vida cerca de 40% maior
que a média nacional e duas vezes e meia
maior que as da Região Sul (Fundap, 1991).

Entre as questões mais atuais re-
lativas à mortalidade no Brasil, está o au-
mento progressivo da incidência, entre os
jovens adultos, das mortes provocadas
pela Aids e causas externas, ou seja, os
acidentes, homicídios, etc., estas últimas,
sobretudo, nas áreas mais urbanizadas do
País como os Estados de São Paulo e Rio
de Janeiro. Portanto, como salienta
Camargo (1997), "...significativas mudanças
ocorreram no Brasil, ainda que de forma
diferenciada para cada região. Em cerca
de 50 anos a esperança de vida ao nascer
duplicou, embora ainda seja inferior a de
muitos países, e as doenças do aparelho
circulatório, neoplasmas e as externas pas-
saram a se constituir nas principais causas
de mortalidade..." Há de se registrar, con-
tudo, que infelizmente, segundo o autor,
as doenças infecciosas e parasitárias � que
acometem predominantemente as crianças
� ainda são importantes nas Regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste.

Urbanização
e redistribuição espacial
da população

A distribuição espacial da popu-
lação brasileira esteve pautada, pelo me-
nos até o início dos anos 80, por um lado,
pela progressiva concentração demográfica
em algumas regiões como a Sudeste, so-
bretudo em São Paulo e, em menor medi-
da, pelo crescimento da importância relati-
va das regiões de fronteiras agrícolas.

Desde 1950, a Região Sudeste
concentra mais de 40% da população brasi-
leira, sendo que só o Estado de São Paulo
abrigou, em média, no período, 19% dos
brasileiros. Em termos das principais tendên-
cias entre 1950 e 1991, o que se observa é
que apenas as regiões Norte e Centro-Oeste
aumentaram seus pesos relativos, comporta-
mento que espelha a ocupação das áreas
de fronteiras agrícolas (Tabela 5, Anexo 8).

Esse ritmo crescente de concen-
tração demográfica dos últimos 40 anos foi
acompanhado e condicionado por um pro-
cesso intenso de desruralização da popu-
lação brasileira. Como mostra Martine e
Camargo (1984), nos anos 60 e 70, o País
registrou uma perda de população rural sem
precedentes em sua história. Segundo os
autores, no primeiro período, cerca de 13,5
milhões de pessoas deixaram o campo,
volume que aumenta para 15,6 milhões nos
anos 70. Além disso, nas décadas de 70 e
80, o Brasil, pela primeira vez, registrou uma
diminuição absoluta de sua população ru-
ral. Assim, a partir dos anos 60, o processo
de urbanização no Brasil sofreu uma gran-
de aceleração em todas as regiões, a pon-
to de, no Brasil como um todo, chegar-se,
em 1996, a uma percentagem de 78,4% de
população vivendo nas cidades, embora
com variações regionais: de 62,4% no Nor-
te até 89,3% no Sudeste.

Vale ressaltar que, embora a po-
pulação continue se urbanizando, a sua
redistribuição espacial parece ter experimen-
tado uma certa estabilização a partir dos
anos 80, já que não apenas os grandes cen-
tros urbanos da Região Sudeste, mas tam-
bém as fronteiras agrícolas nacionais do
Norte e Centro-Oeste reduziram abruptamen-
te seu crescimento demográfico, o que sig-
nifica que foram se esvaindo as duas gran-
des tendências de redistribuição popula-
cional das décadas anteriores.
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De fato, se comparado com as
décadas de 50, 60 e até mesmo 70, o pro-
cesso de concentração espacial da popu-
lação indubitavelmente já perdeu, nos dias
de hoje, o seu ímpeto, muito embora ainda
não se possa falar propriamente de que es-
teja havendo uma desconcentração da po-
pulação brasileira. Como se nota na Tabela
5 (Anexo 8), o Sudeste ainda hoje abriga
mais de 42% dos brasileiros não obstante
essa participação apresente uma pequena
queda; além disso em 2010, se as expecta-
tivas se confirmarem, ainda responderá mais
de 41,7% da população nacional.

Os  movimentos
migratórios no Brasil

É claro que o quadro anterior está,
em grande medida, condicionado pelo
componente migratório, sendo que os mo-
vimentos populacionais internos, sobretudo,
os interestaduais tiveram papel de destaque.

Como assinala Martine (1990), o
período pós-30 foi marcado por duas ten-
dências redistributivas: uma centrífuga, an-
corada na ocupação e abertura de frontei-
ras agrícolas; e outra centrípeta que impli-
cou a crescente concentração da popula-
ção nas grandes cidades. A partir de 1950,
o que se observa é um crescimento e im-
portante diversificação do parque industrial
brasileiro, principalmente em São Paulo
com a instalação de indústrias pesadas,
como é o caso da automobilística (Cano,
1983). Também nesse período inicia-se um
processo de tecnificação da agricultura �
tendência que se consolidaria apenas mais
tarde � e incrementa-se, sobretudo, nas
áreas rurais, o ritmo do crescimento vege-
tativo em função da grande queda da mor-
talidade registrado no pós-guerra, au-
mentando a população excedente nessas
áreas e, portanto, o êxodo rural.

Assim, não apenas foram consoli-
dadas as grandes concentrações urbanas
do Sudeste e, conseqüentemente, as for-
mações metropolitanas (a região metropo-
litana, por exemplo, foi constituída oficial-
mente em 1965), mas também se deu a
maior expansão das fronteiras agrícolas na-
cionais, quando áreas da Região Amazôni-
ca, como Rondônia, apresentaram as mai-
ores taxas de crescimento demográfico do
País. Nesse mesmo período, registrou-se um
grande êxodo rural dos Estados do Paraná

e Goiás que até então haviam sofrido um
acentuado ritmo de ocupação.

Os anos 80 foram marcados por
uma transição em termos de movimentos
migratórios, à medida que, nesse período,
se pôde detectar mudanças significativas
nos perfis das regiões brasileiras, em parti-
cular, de alguns estados. De fato, os da-
dos do Censo de 1991 mostraram, por
exemplo, uma significativa diminuição do
fluxo migratório histórico proveniente do
Paraná e Minas Gerais em direção a São
Paulo, o aumento da migração de retorno
de nordestinos e mineiros (Cunha, 1997), e
até mesmo praticamente o esgotamento,
no final da década, do processo de ocu-
pação da fronteira agrícola (Martine, 1994).
Aliás, tais tendências podiam já ser inferidas
a partir da observação do comportamento
das taxas de crescimento demográficos.

Assim, como mostra a Tabela 6
(Anexo 8), em comparação à década de
70, os decênios de 80 e 90 registraram sig-
nificativas mudanças no perfil migratório das
regiões brasileiras. Nesse sentido, desta-
ca-se a progressiva redução dos ganhos
populacionais de antigas áreas de atração
populacional, como o Sudeste, Norte e Cen-
tro-Oeste, sendo que, nesse último caso, a
maior queda se deu somente na década
de 90.

O entendimento desse compor-
tamento passa, por um lado, pelo progres-
sivo esgotamento das fronteiras agrícolas
cuja ocupação alavancou, ao longo de
várias décadas, o crescimento dos estados
do Centro-Oeste e Norte do País. Por ou-
tro lado, a diminuição significativa nos vo-
lumes de perdas populacionais de alguns
estados, como Paraná e Minas Gerais, e o
crescimento dos fluxos migratórios direcio-
nados para o Nordeste � mesmo a despei-
to da manutenção de elevado volume de
emigração � ajudam a entender o motivo
das quedas dos saldos migratórios de áre-
as do Sudeste como São Paulo e, sobretu-
do, Rio de Janeiro que já registra perdas
populacionais líquidas.

Portanto, a dinâmica migratória
nacional que foi marcada, no passado, por
um grande afluxo de migrantes para o Su-
deste ou para o Centro-Oeste e Norte, pa-
rece estar ganhando novas configurações,
à medida que áreas de expulsão demográ-
fica, como Minas Gerais e Paraná, vão se
recuperando, as fronteiras vão se esgotan-
do e novas formas de mobilidade popula-
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cional como a migração de retorno e, prin-
cipalmente, a migração intra-regional vão
ganhando força e condicionando, de ma-
neira cada vez mais intensa, a dinâmica
demográfica de estados e municípios.

Embora a fecundidade tenha sido
e continue sendo a grande protagonista na
determinação do contingente demográfico
que chegará à idade escolar, não se pode
esquecer que, em termos de Brasil, a migra-
ção, seja a interestadual, que ainda é signifi-
cativa para algumas regiões, ou intra-esta-
dual, que tem ganhado importância na atua-
lidade, dificilmente poderia ser deixada de
lado, para se pensar de maneira cabal os
condicionantes da variação da demanda
escolar, nas regiões ou municípios, uma vez
que, através dela, se agregam ou retiram-se
crianças do conjunto a ser atendido.

Não se pode esquecer, contudo,
que a migração tem, em geral, um caráter
seletivo por idade e que, portanto, boa
parte dos volumes migratórios não tem
impacto algum sobre essa demanda es-
colar. No entanto, também há de se lem-
brar que a variabilidade dessa seletividade
não é pequena, e depende das caracte-
rísticas dos processos e condicionantes
envolvidos, das áreas de origem e desti-
no, etc. Assim, dependendo da situação,
a migração pode deixar de ter uma gran-
de concentração de pessoas em idade
produtiva para ser eminentemente familiar
e, assim, apresentar uma estrutura etária
mais na forma de uma "pirâmide", onde
as crianças seriam parte importante do
volume migratório.

Nos contextos metropolitanos,
por exemplo, enquanto a migração de ori-
gem interestadual pode ter impacto me-
nos intenso sobre a demanda escolar à me-
dida que boa parte dela é composta por
adultos jovens em idades produtivas, o
mesmo não pode ser dito em relação aos
deslocamentos populacionais que ocorrem
dentro desse espaço que, via de regra,
implicam enorme contingente de pessoas
(em geral, famílias com filhos em idade
escolar) se transferindo de um município
para outro em busca de um lugar melhor
para se fixar na área.

2

Outro elemento a considerar, e
que vem sendo objeto de estudo,

3
  é o

impacto concreto que a migração tem so-
bre os indicadores médios de escolarida-
de. Na verdade, dependendo do volume e
do perfil dos migrantes que entram ou saem

de uma área, pode haver um impacto de
tal sorte que ocorra até mesmo uma modi-
ficação significativa, por exemplo, na es-
colaridade média do município, ou região
sem que, rigorosamente, nada tenha ocor-
rido (um avanço ou retrocesso no sistema
escolar) que justificasse tal alteração.

Portanto, somente um diagnósti-
co mais aprofundado, que considerasse
cada situação específica, poderia dar con-
ta de responder qual o impacto efetivo da
migração sobre a demanda escolar. Alguns
dados avaliados referentes à migração de
um período de cinco anos (1986/1991) mos-
traram ter sido pouco significativo o efeito
da migração sobre a população em idade
escolar para praticamente todas as regiões
brasileiras, tendo sido maior no Centro-
Oeste que, no entanto, não ultrapassou os
4%. Contudo, ao se avaliar os dados no
nível das UFs, algumas situações saltaram
à vista, como foi o caso de Roraima, onde
esse impacto ultrapassou os 12%, do
Amapá, onde o valor atingido foi de 6,4%
ou de Mato Grosso, 5,3% com de jovens.
De qualquer forma, há de se considerar que
o impacto estimado vale para um período
de migração relativamente pequeno (cinco
anos) e que, portanto, análises de mais lon-
go prazo não poderiam deixar de levar em
conta esse detalhe, pois o que está em jogo
é um horizonte de tempo de mais longo
prazo.

DINÂMICA
DEMOGRÁFICA
E SEUS IMPACTOS
NA ESTRUTURA ETÁRIA:
AS MODIFICAÇÕES
NA POPULAÇÃO
EM IDADE ESCOLAR

Como já se adiantou, uma das
conseqüências mais imediatas da forte e
progressiva queda da fecundidade no Bra-
sil foi a modificação significativa na base
de sua pirâmide etária, ou seja, uma redu-
ção da participação relativa das crianças
menores de 5 anos na população total, que
de 15% em 1970, quando já se iniciava a
tendência de redução do número médio de
filhos por mulher, passou a representar pou-
co mais que 9,7% em 1998, e deverá conti-
nuar perdendo peso até atingir cerca de
8,7% em 2010.

2   Alguns trabalhos foram feitos so-
bre a migração intrametro-
politana, como os de Cunha,
1994; Matos, 1996; Rigotti e
Rodrigues, 1994.

3   Trata-se de um estudo em anda-
mento para a região metropoli-
tana de São Paulo, que procura
mostrar como o aumento da
escolaridade da população adul-
ta jovem ocorrido nos anos 80
foi, em grande medida, conse-
qüência do processo migratório.
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A Tabela 7 (Anexo 8) mostra a evo-
lução, para o Brasil, de algumas faixas
etárias importantes para o planejamento da
educação. Como se pode observar, a po-
pulação de menores de 15 anos vem siste-
maticamente perdendo peso relativo na po-
pulação brasileira desde os anos 80. O mes-
mo ocorre com aqueles entre 15 e 18 anos,
embora em ritmo mais lento, já que inclu-
em coortes nascidas ainda em períodos
quando a fecundidade recém começava
seu descenso. O mesmo se passa com o
grupo etário de 19 a 24 anos, que somen-
te começará a sentir os impactos da que-
da da fecundidade após o ano 2010, quan-
do lá chegarão as coortes nascidas duran-
te a década de 80.

Em termos do ritmo de cresci-
mento desses grupos etários, o que se
percebe é que a população-alvo para cre-
che, pré-escola e ensino fundamental terá
crescimento bem reduzido até o ano 2010,
sendo que, em alguns momentos durante
esse período, deverá experimentar até
mesmo uma redução de seu número ab-
soluto, tendo em vista que sua taxa de cres-
cimento será negativa.

4

O mesmo deverá ocorrer com os
jovens que, hoje em dia, apresentam uma
velocidade de crescimento somente infe-
rior aos idosos, mas bem superior ao da
população total. No próximo século, este
subgrupo populacional começará também
a sofrer uma importante redução de suas
taxas de crescimento demográfico, tenden-
do a ser negativa até o final do período
2000-2010.

Como se percebe, para outros
grupos etários que não as crianças (jovens,
adultos ou velhos), o impacto da queda da
fecundidade somente será sentido no futu-
ro, quando as coortes � grupos de pessoas
que nasceram em um mesmo momento �
geradas sob o regime de uma fecundidade
menor chegarem a essas fases de suas vi-
das; é o que se chama de efeito da inércia
demográfica.

Em termos regionais, a situação
não difere muito do País como um todo,
embora se possa notar algumas especi-
ficidades  bem marcantes. É o que aconte-
ce, por exemplo, com a evolução do cres-
cimento da população de 0 a 3 anos. Como
se nota no Gráfico 4 (Anexo 8) , enquanto
no Sul, Sudeste e Nordeste esse subgrupo
tem taxas negativas, ou muito pequenas, em
todo o período compreendido entre 1980 e

2015, no Norte os níveis de crescimento são
elevados na década de 80 e, embora redu-
zindo-se, mantêm-se positivos ao longo do
tempo. No caso do Nordeste, as projeções
do IBGE prevêem um importante aumento
desse grupo etário até o final do século, mas
depois disso o mesmo também seguirá a
tendência nacional de redução e crescimen-
to negativo.

O grupo de crianças entre 4 e 6
anos, que cresceu positivamente na década
passada, sofreu uma redução em números
absolutos na presente década; contudo,
deverá estabilizar-se e praticamente não cres-
cerá mais, ou o fará a taxas bem reduzidas,
comportamento que vale para todas as regi-
ões, sendo a única exceção o Norte do País
onde esse subgrupo ainda apresentará um
crescimento significativo. Tanto nesse caso
como no grupo anterior, a maior fecundidade
da Região Norte certamente ajuda a enten-
der tal tendência (Tabela 3, Anexo 8). Note-
se que o mesmo deveria passar-se com o
Nordeste; contudo, muito provavelmente, a
migração dessa área acaba contra-arrestando
o efeito da alta fecundidade.

É interessante observar que a
população-alvo para o ensino fundamental
(7 a 14 anos) vem crescendo lentamente,
em praticamente todas as regiões brasilei-
ras, desde o início da presente década,
sendo que, para o começo do século 21,
os prognósticos mostram que suas taxas
de crescimento serão negativas o que,
como já se observou, abre uma grande
oportunidade para políticas educacionais,
uma vez que o contingente a ser atendido
não apenas deixará de crescer, mas deve-
rá sofrer uma redução em seus números.
Comportamento semelhante terá o grupo
de 15 a 18 anos, que também na virada do
século deverá começar a reduzir seu volu-
me em todas as regiões.

Finalmente, a população de adul-
tos jovens (19 a 24 anos) deverá continuar
crescendo nos próximos 15 anos, sobretu-
do naquelas regiões onde a fecundidade
começou mais tardiamente seu descenso
como o Norte e o Nordeste. Também no
Sudeste, certamente em função da migra-
ção, esse subgrupo deverá ainda manter
um certo fôlego de crescimento pelo me-
nos até o início do próximo século.

Os Gráficos 4, 5, 6, 7 e 8 (Anexo
8) ilustram a evolução esperada das taxas
de crescimento da população em idade es-
colar até 2015.

4   Na verdade, supõe-se que o Bra-
sil alcançará, no próximo sécu-
lo, por volta da década de 50
(Carvalho, 1993), sua estabilida-
de, ou seja, taxa de crescimento
e estrutura etária constante ao
longo do tempo. A teoria sobre
populações estáveis mostra que
até atingir esse estágio a popu-
lação passa por uma flutuação
(ou desestabilização) de sua es-
trutura etária, o que faz com que
certos grupos etários sofram
variações pouco compreensí-
veis. Intuitivamente, isto signifi-
ca que a população, após ter
atingido as condições demo-
gráficas para partir para a esta-
bilidade � fecundidade e morta-
lidade constante e sem efeito de
migração �, necessita de um
tempo para eliminar os efeitos
das coortes nascidas nos perío-
do em que essas condições não
estavam ainda satisfeitas.
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Contudo, o que isso significa em
termos de demanda específica? Como mos-
tra a Tabela 8 (Anexo 8), enquanto o contin-
gente de menores de 3 anos no Brasil deve
estabilizar-se em torno dos 13 milhões e
aquele entre 4 e 6 na marca de 9,8 milhões
em 2015, a clientela para o ensino funda-
mental deverá atingir, no final desse perío-
do, uma cifra em torno dos 26,2 milhões,
volume que também praticamente não se
modifica, se comparado com o número atu-
almente estimado, ou seja, 26,7 milhões.

Em termos regionais, os volumes
de crianças menores de 6 anos variam,
hoje em dia, de um máximo de 8,4 milhões
no Sudeste e 1,4 milhão no Centro-Oeste.
Quanto à população em idade escolar do
ensino fundamental, estas cifras são bem
mais elevadas: 10,3 milhões para o Sudes-
te e 1,8 milhão para o Centro-Oeste. Como
mostram os Gráficos 9 e 10 (Anexo 8), é no
Sudeste e Nordeste, como não poderia
deixar de ser, onde se concentra a maior
parte das crianças brasileiras, sendo que,
segundo as projeções aqui utilizadas, essa
distribuição praticamente não sofrerá mu-
dança alguma, pelo menos nos próximos
20 anos. Quanto aos demais grupos etários
aqui considerados, a distribuição regional
também pouco varia, razão pela qual os
gráficos não são apresentados.

CONSIDERAÇÕES
FINAIS

Este texto teve como principal
objetivo apresentar um quadro sucinto das
transformações da dinâmica demográfica
do Brasil e de suas grandes regiões, trans-
formações essas que tiveram como conse-
qüência significativas modificações, não

apenas na estrutura etária da população
brasileira, mas, sobretudo, nos ritmos de
crescimento da população total e de cer-
tos grupos específicos de idade.

Os dados analisados apresenta-
ram ao leitor a evolução da população até
25 anos, dividida em subgrupos de públi-
cos-alvo específicos. Para cada um deles
buscou-se mostrar as trajetórias até o pre-
sente momento e, principalmente, as pers-
pectivas de crescimento em termos de ve-
locidade e contingentes a serem atingidos,
visando fornecer, sobre as populações-alvo,
parâmetros de políticas específicas para
oferta de creches, pré-escola, ensino fun-
damental, médio e superior.

O diagnóstico realizado procurou
mostrar que o Brasil e suas regiões ou já se
encontram, ou caminham para uma con-
juntura demográfica favorável, no sentido
de que, especificamente para os menores
de 18 anos, as tendências apontam para
uma estabilização do número de pessoas.
Está claro que esse estudo não avança so-
bre qual seria a demanda efetiva a ser aten-
dida, uma vez que isso requereria informa-
ções e metodologias mais sofisticadas, de
forma a considerar outros fatores que
incidiriam sobre o número real de pessoas
que demanda determinado tipo de ensino,
como repetência, evasão, etc.

Contudo, acredita-se que os re-
sultados aqui disponibilizados serão úteis
para quaisquer formas de planejamento,
uma vez que, ao se colocar em descober-
to a realidade demográfica do Brasil e suas
regiões, derrubam-se certos mitos ainda
hoje existentes, e, portanto, apresenta-se
um futuro mais realista para o tamanho da
população, futuro esse que, quem sabe, tal-
vez seja um dos grandes trunfos para se
reduzir parte da grande dívida social que
até hoje persiste na sociedade brasileira.
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Anexo 8Anexo 8Anexo 8Anexo 8Anexo 8 Gráficos e Tabelas

Gráfico 1
Pirâmide etária - Brasil - 1970
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Gráfico 2
Pirâmide etária - Brasil - 1996
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Gráfico 3
Pirâmide etária - Brasil - 2015
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Gráfico 4
Evolução da taxa de crescimento da população de 0 a 3 anos - Brasil e Regiões - 1980-2015
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Fonte: IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Gráfico 5
Evolução da taxa de crescimento da população de 4 a 6 anos - Brasil e Regiões - 1980-2015
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Gráfico 6
Regiões - 1980-2015Evolução da taxa de crescimento da população de 7 a 14 anos - Brasil e

Fonte: IBGE/DPE/DEPIS, 1998.
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Gráfico 7
1980-2015Evolução da taxa de crescimento da população de 15 a 18 anos - Brasil e Regiões -
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Fonte: IBGE/DPE/DEPIS, 1998.
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anos - Brasil e Regiões - 1980-2015Evolução da taxa de crescimento da população de 18 a 24

Fonte: IBGE/DPE/DEPIS, 1998.
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Gráfico 9
Proporção de crianças de 0 a 6 anos por Regiões - Brasil - 1998
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Gráfico 10
Proporção de crianças de 7 a 14 anos por Regiões - Brasil - 1998
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Tabela 1

Taxa média anual de crescimento da população

Brasil e Regiões - 1950-2010

1950-60 1950-60 1960-70 1970-80 1980-91 1991-96 2005-10

Norte 2,30 3,40 3,47 4,86 3,85 2,44 2,07

Nordeste 2,23 2,12 2,40 2,16 1,83 1,06 1,26

Sudeste 2,11 3,11 2,67 2,64 1,77 1,35 1,06

Sul 3,19 4,14 3,45 1,44 1,38 1,24 0,96

Centro-Oeste 3,30 5,45 5,60 4,09 1,93 2,22 1,54

Brasil 2,35 3,04 2,89 2,48 1,93 1,38 1,17

Fontes: IBGE. Censos Demográficos de 1940 a 1991 e Contagem Populacional de 1996.

IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Brasil e Regiões
Taxa média anual de crescimento da população (%)

Tabela 3

Taxas de fecundidade total

Brasil e Regiões - 1940-2010

Brasil e Regiões 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010

Norte 7,17 7,97 8,56 8,25 6,45 4,15 2,80 2,60

Nordeste 7,15 7,50 7,39 7,53 6,13 3,70 2,69 2,51

Sudeste 5,69 5,45 6,34 4,56 3,45 2,35 1,97 1,89

Sul 5,65 5,70 5,89 5,42 3,63 2,52 2,05 1,96

Centro-Oeste 6,36 6,86 6,74 6,42 4,51 2,66 1,99 1,85

Brasil 6,16 6,21 6,28 5,76 4,35 2,85 2,20 2,08

Fontes: Até 1980, Simões e Oliveira (1988); 1991, ABEP/ FNUAP (1996); 2000 e 2010, IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Tabela 2

População residente

Brasil e Regiões - 1970-2010

1970 1980 1991 1996 2010*

Norte 4.212.966 6.623.397 10.030.556 11.290.093 15.182.671

Nordeste 28.111.927 34.812.356 42.497.540 44.768.201 54.196.818

Sudeste 39.853.498 51.734.125 62.740.401 67.003.069 78.788.346

Sul 16.496.493 19.031.162 22.129.377 23.516.730 27.236.545

Centro-Oeste 4.555.153 6.801.666 9.427.601 10.501.480 13.278.764

Brasil 93.139.037 119.002.706 146.825.475 157.079.573 188.683.144

População Total
Brasil e Regiões

Fonte: IBGE. Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Contagem Populacional de 1996 – IBGE/DPE/DEPIS, 1998.
* Os totais regionais foram ajustados ao total nacional. Uma vez que as projeções das partes são elaboradas de forma

independente do total do país, sua totalização, via de regra, não corresponde ao total projetado para o todo. Assim, a
responsabilidade desse ajuste é do autor, uma vez que ainda não havia sido feito pelos técnicos do IBGE quando, pronta e
gentilmente, nos cederam estas projeções.
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Tabela 4

Esperança de vida ao nascer

Brasil e Regiões - 1940-1991

Brasil e
Regiões

1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010
Ganhos

1940-91

Ganhos

1991-2010

Norte 40,70 44,87 53,56 54,74 64,17 68,40 68,57 71,12 27,70 2,72

Nordeste 38,76 38,96 41,06 45,55 51,57 59,10 65,68 68,31 20,34 10,21

Sudeste 43,58 49,58 56,79 57,38 63,59 68,80 69,62 71,37 25,22 2,57

Sul 49,61 53,47 60,43 60,74 66,98 70,90 71,12 73,09 21,29 2,19

Centro-Oeste 48,13 51,19 56,91 58,91 64,70 69,10 69,52 71,27 20,97 2,17

Brasil 41,53 45,51 51,64 53,46 60,08 66,30 68,58 70,78 24,77 4,48

Fontes: FUNDAP, 1991; ABEP/ FNUAP, 1996; IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Tabela 6

Saldo migratório para as Regiões do Brasil - 1960-1996

1960-1970 1970-1980 1986-1991(*) 1991-1996 (*)

Total Total Total Total

Norte -51.063 585.397 150.619 69.326

(-5.106) -58.539 -30.123 -13.865

Nordeste -1.754.761 -2.402.244 -1.031.574 -853.281

(-175.476) (-240.224) (-206.314) (-170.656)

Centro-Oeste 746.611 638.281 377.589 223.118

-74.661 -63.828 -75.517 -44.623

Sudeste 815.884 2.262.364 818.084 592.894

-81.558 -226.236 -163.617 -118.578

Sul 371.175 -1.613.377 -217.281 -32.057

-37.117 (-161.337) (-43.456) (-6.411)

Regiões

Fontes: 1960-1980, Carvalho e Fernandes; 199? (mimeo) e 1986-1996, FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e
Contagem Populacional de 1996.

* Estimado a partir da informação sobre residência cinco anos antes do levantamento censitário. Para 1986-1991
foi considerada a migração de menores de 5 anos de idade, com base no dado sobre residência anterior. Para
1991-1996, o dado corresponde apenas às pessoas com 5 anos de idade ou mais.

Tabela 5

Grau de urbanização e distribuição relativa da população

Brasil e Regiões - 1970-1996

Grau de urbanização

1970 1980 1991 1996 1970 1980 1991 1996 2010

Norte 41,7 50,3

Nordeste 41,8 50,5

Sudeste 72,7 82,8

Sul 44,3 62,4

Centro-Oeste 50,7 70,9

59,1

60,7

88

74,1

81,3

62,4

65,1

89,3

77,1

84,2

4,43

30,18

42,79

17,71

4,89

5,57

29,25

43,47

15,99

5,72

6,83

28,94

42,73

15,08

6,42

7,19

28,5

42,65

14,97

6,69

8,05

28,72

41,76

14,43

7,04

Fontes: IBGE. Censos Demográficos de 1970 a 1991 e Contagem Populacional de 1996.

Distribuição relativa da população (%)Brasil e
Regiões

Brasil 55,9 67,6 75,6 78,4 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
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Tabela 7

Evolução da participação das faixas etárias na população total

Brasil - 1980-2010

1980 1991 2000 2010 1980-1991 1991-2000 2000-2010

0 a 3 anos

4 a 6 anos

7 a 14 anos

15 a 18 anos

19 a 24 anos

11,19

7,71

19,30

9,36

11,72

8,95

6,96

18,82

8,32

11,14

7,68

5,68

15,74

8,14

11,82

7,01

5,24

13,6

6,7

10,42

Pop. Total

-0,11

0,99

1,70

0,84

1,46

1,93

-0,28

-0,83

-0,56

1,19

2,11

1,43

0,31

0,41

-0,23

-0,72

-0,04

1,23

Participação relativa (%) Taxa média anual de crescimento (%)
Grupo Etário

Fontes: IBGE. Censos Demográficos de 1980 e 1991 - IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Tabela 8

População projetada segundo grupos especiais de idade e evolução das idades

Brasil e Regiões

Brasil e Regiões Idade (Anos) 1998 2000 2005 2010 2015

Brasil 0 a 3

4 a 6

7 a 14

15 a 18

19 a 24

Nordeste 0 a 3

7 a 14

15 a 18

19 a 24

Sudeste 0 a 3

4 a 6

7 a 14

15 a 18

19 a 24

Sul 0 a 3

4 a 6

7 a 14

15 a 18

19 a 24

Norte

0 a 3

4 a 6

7 a 14

15 a 18

19 a 24

Centro-Oeste

0 a 3

4 a 6

7 a 14

15 a 18

19 a 24

12.718.993

9.563.090

26.721.343

13.674.579

13.021.560

4.265.859

8.574.992

4.390.673

4.035.101

4.745.278

3.682.666

10.303.290

5.355.973

5.236.020

1.705.449

1.325.116

3.733.130

1.873.999

1.801.532

1.159.808

829.579

2.313.602

1.135.557

1.030.750

842.600

655.067

1.796.330

918.377

918.157

12.822.582

9.486.714

26.268.041

13.587.714

19.731.496

4.358.865

8.346.508

4.356.215

6.123.895

4.733.372

3.573.678

10.161.997

5.296.644

7.922.392

1.689.042

1.278.843

3.677.450

1.868.448

2.705.550

1.199.954

841.209

2.286.321

1.150.946

1.597.185

841.349

639.920

1.795.764

915.462

1.382.474

13.178.024

9.673.551

25.387.529

13.218.433

20.134.913

4.565.000

8.097.906

4.120.903

6.239.157

4.780.755

3.584.992

9.758.727

5.168.007

8.011.518

1.685.735

1.261.005

3.476.975

1.849.313

2.761.757

1.300.255

925.000

2.284.138

1.159.309

1.712.781

846.279

643.932

1.769.783

920.901

1.409.700

13.221.547

9.887.650

25.665.504

12.641.900

19.661.868

4.554.037

8.466.236

3.904.501

5.907.829

4.775.152

3.615.299

9.630.121

4.962.983

7.852.342

1.684.981

1.262.489

3.363.703

1.741.545

2.740.321

1.358.517

992.579

2.454.378

1.121.753

1.734.143

848.860

646.703

1.751.065

911.119

1.427.233

12.970.520

9.839.740

26.236.079

12.696.455

18.870.747

4.424.139

8.783.625

4.071.848

5.609.274

4.675.208

3.589.250

9.697.194

4.846.136

7.553.446

1.646.928

1.255.565

3.358.298

1.672.724

2.600.022

1.379.255

1.024.961

2.637.442

1.208.542

1.695.097

844.990

647.380

1.759.520

897.206

1.412.908

Fonte: IBGE/DPE/DEPIS, 1998.

Obs: Totais regionais ajustados pelo autor, conforme observação da Tabela 2.

4 a 6 3.070.663 3.153.064 3.258.622 3.370.580 3.322.585
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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